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1 APRESENTAÇÃO

Orientações: Como o próprio nome diz, é a apresentação do documento (PPC), dando ênfase à dinamicidade e provisoriedade, sempre no sentido de atender às normativas institucionais e às DCNs.

Exemplo: Apresentação do PPC do curso de Medicina

O Projeto Pedagógico do Curso de Medicina da Universidade Católica de Pelotas - UCPel está em permanente avaliação para o estabelecimento continuado de ciclos de melhoria por intermédio da pactuação com os diferentes atores da comunidade acadêmica.

Propõe-se, naturalmente, a estabelecer indicadores que, coletivamente assumidos, possam possibilitar a reorientação da organização curricular e das metodologias e dinâmicas pedagógicas, desde os seus suportes teórico-filosóficos, até os aspectos operacionais relativos à efetivação do processo de formação de Médicos, capazes de exercer sua profissão, em acordo aos princípios éticos, humanísticos e científico-tecnológicos, participando como profissional e cidadão em todas as circunstâncias individuais ou comunitárias, onde seja necessária a assistência à saúde.

O Projeto Pedagógico do Curso de Medicina da UCPel modifica-se constantemente, em especial nos últimos anos, em busca do completo atendimento às diretrizes curriculares nacionais e a possibilidade de formação de um egresso com os atributos e competências indicadas pelas mesmas, considerando as realidades regionais. Desta forma, o projeto pedagógico e a estrutura curricular encontram-se em permanente aprimoramento, adequando-se às diretrizes e determinações legais e aos avanços da ciência médica.

Assim, apresenta-se neste documento, o registro de intenções, decisões e ações, passíveis de mudanças porque circunstanciais e vinculadas ao espaço-tempo presente, com vistas a realidades futuras prospectáveis por intermédio da análise das tendências evolutivas considerando os aspectos didático-pedagógicos, a ciência médica e as determinações estruturantes legais.

A elaboração deste Projeto Pedagógico do Curso, toma como linha mestra o Projeto Pedagógico Institucional da UCPel, que incentiva a discussão permanente da comunidade acadêmica em torno da organização curricular e das metodologias empregadas. O processo é conduzido no sentido de re/organizar a parcela mais consistente das definições, que é a organização de um Currículo Pleno, coerente e convergente, em relação a objetivos, perfil e competências, adequado a este tempo de mudanças, em termos de projeções e flexibilidade.
2 CONTEXTUALIZAÇÃO DA IES 

2.1. Dados da Mantenedora

2.1.1. Denominação

Associação Pelotense de Assistência e Cultura

2.1.2. CNPJ

92.238.914/0001-03

2.1.3. Endereço

Rua Félix da Cunha, 412 – Centro – Pelotas/RS

2.1.4. Caracterização Jurídica

Associação civil sem fins lucrativos. 

Estatuto registrado no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Pelotas, livro A-28, à folha 28, registro n. 4578, em 13/10/2008.

Documento legal expedido pelo MEC/CFE – Processo n.23001.000509/83, sob Parecer n. 198 de 16/03/1984.

2.2. Dados da IES

2.2.1. Denominação

Universidade Católica de Pelotas

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

b) nome da mantida

2.2.2. CNPJ

92.238.914/0001-03

2.2.3. Endereço

Rua Félix da Cunha, 412 – Centro – Pelotas/RS

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

c) endereço de funcionamento do curso

2.2.4. Caracterização Jurídica

Instituição de Ensino Superior Privada.

Alteração de categoria administrativa pela Portaria n. 655, de 05/11/2014, publicada no DOU 215, de 06/11/2014, sessão 1, pág. 19, da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior, ficando qualificada como Instituição Comunitária de Ensino Superior.

2.2.5. Início das Atividades

Credenciamento: Decreto 49.088, de 07/10/1960, publicado no DOU de 12/11/1960

Recredenciamento: Portaria 435, de 29/04/2015, publicada no DOU de 30/04/2015

2.2.6. Perfil

Observação: O texto abaixo consta no Estatuto da Universidade. Ao ser aprovado o novo Estatuto, o NUPED estará enviando aos coordenadores de curso o texto substitutivo.

A Universidade Católica de Pelotas, por sua origem e natureza, vincula-se estreitamente à Igreja de Pelotas.

Dessa relação, decorrem as seguintes exigências:

a) fidelidade à mensagem cristã;

b) reconhecimento e adesão à autoridade magisterial da Igreja em matéria de fé e moral;

c) comunhão com o Pastor e a Pastoral Diocesana e, através dele, com a Igreja Universal. Ao Bispo Diocesano cabe por ofício a responsabilidade de promovê-la, acompanhá-la e assisti-la na busca permanente de sua identidade católica e no relacionamento harmônico com as autoridades civis.

Enquanto Universidade, é uma comunidade acadêmica representada por vários campos do saber humano que se dedica à investigação, ao ensino e às várias formas de serviços correspondentes à sua missão cultural. Contribui, de modo rigoroso e crítico, para a defesa e o desenvolvimento da dignidade humana e para a herança cultural.

Enquanto Católica, tem como objetivo maior garantir a presença cristã no mundo universitário perante os grandes problemas sociais e culturais. São suas características essenciais:

a) uma inspiração cristã que não se limita ao indivíduo, mas que se estende à comunidade universitária;

b) uma reflexão incessante, à luz da fé católica, sobre o conhecimento humano acumulado, ao qual procura também contribuir através das próprias investigações;

c) fidelidade à mensagem cristã tal como é apresentada pela Igreja;

d) empenho institucional que se põe ao serviço do povo de Deus na sua caminhada rumo ao objetivo transcendente que dá significado à vida.

Enquanto Comunitária, porque nascida de uma comunidade concreta que é a Igreja de Pelotas e marcada por uma vocação regional, a Universidade Católica de Pelotas:

a) empreende as suas atividades sem finalidade lucrativa, antes revertendo seus eventuais excedentes financeiros na demanda orientada pelos objetivos da própria Instituição;

b) mantém íntima vinculação com a comunidade através dos seus programas de ensino, pesquisa e extensão com manifesto objetivo social.

A Universidade Católica de Pelotas, por conseguinte, realiza a sua tarefa comunitária quando ausculta os interesses, problemas e anseios da comunidade, interessa-se no encaminhamento das soluções dessas questões, defende o direito universal à educação e busca sempre mais a qualidade do seu ensino.
2.2.7. Missão, Visão e Valores

Missão

A UCPel tem como missão - “investigar a verdade, produzir e transmitir o conhecimento para formar seres humanos, profissionais éticos e competentes, orientados pelos valores cristãos, a serviço da pessoa e da sociedade” – definida em seu Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI (pág. 12). Assim sendo, conforme expresso na página cinco do mesmo documento “a razão de ser da Católica está intimamente ligada com seu papel de atuação na comunidade”.

Visão

A UCPel tem como visão – “ser uma Universidade de qualidade reconhecida, centro de referencia de conhecimento em educação, saúde, negócios e tecnologia, alicerçado na inovação, na gestão sustentável e participativa, contribuindo para a promoção social e cultural e desenvolvimento local e regional”.

Valores

A UCPel tem como valores – “Verdade; Liberdade; Justiça; Ética; Comprometimento, Solidariedade; Voluntariado; Transparência; Inovação e Promoção da Vida”.
2.2.8. Dados socioeconômicos e socioambientais da região

O Estado do Rio Grande do Sul, situado no extremo meridional do Brasil, segundo o Atlas Socioeconômico da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional - ASERGS
apresenta situação diferenciada nos indicadores sociais, no comparativo com os demais estados da federação, destacando-se os seguintes dados: baixos índices de mortalidade infantil (em 2013 - Brasil
: 15,02/mil nascidos vivos; RS
: 10,5/mil nascidos vivos); uma das maiores expectativas de vida (em 2013 - Brasil: 74,9 anos; RS: 76,9 anos
); taxa de alfabetização superior a 95%; produção econômica em torno de 7% do Produto Interno Bruto nacional, colocando o Estado em 4º lugar; e um PIB per capita,  próximo a trinta mil reais. Estes dados colocam o Estado em um patamar privilegiado em termos de qualidade de vida no país.
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Em sua formação étnica destaca-se a presença de descendentes de povos indígenas nativos, de africanos e de europeus, possuindo uma grande diversidade cultural, assim como de paisagens. O relevo apresenta altitudes que variam do nível do mar até 1.398 m, o clima subtropical caracteriza-se pelas baixas temperaturas e a vegetação é diversificada com importantes áreas remanescentes da Mata Atlântica e a existência de campos, que caracterizam a Campanha Gaúcha e as terras altas do Planalto Meridional.

Quanto aos aspectos ambientais, o Rio Grande do Sul apresenta dois biomas (ASERGS
):

· O bioma Mata Atlântica, definido pela presença predominante de vegetação florestal, se estende na metade norte por cerca de 37% do território gaúcho, embora atualmente restem somente 7,5% de áreas remanescentes com alto grau de fragmentação em relação à cobertura vegetal original. Cerca de 2.931.900 ha destas áreas remanescentes encontram-se protegidas desde 1993, constituindo a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica do RS.

· O Bioma Pampa, com ocorrência no Brasil restrita ao Rio Grande do Sul, ocupa a metade sul do estado se estendendo por 63% do território gaúcho. Caracteriza-se por um conjunto de vegetação de campo em relevo predominante de planície que se estende também pelo Uruguai e Argentina e é marcado pela presença de grande diversidade de fauna e flora ainda pouco conhecida. É considerado atualmente o segundo bioma mais ameaçado do país, atrás apenas do bioma Mata Atlântica.

Conforme apresentado pelo ASERGS
, o Macrozoneamento ambiental do estado elaborado a partir das informações relativas à ocupação do solo, à cobertura vegetal e ao relevo, demonstra cinco macrozonas definidas:

1. Planalto: predominam áreas de campos limpos e pastagens; campos subarbustivos; florestas de encosta; florestas do Alto Uruguai; zona agrícola de uso intensivo de verão e inverno e zona agrícola de uso intensivo de verão.
2. Cuesta do Haedo: predominam áreas de campos limpos e pastagens; campos subarbustivos e zona agrícola de uso intensivo de verão.
3. Depressão Central: predominam áreas de campos limpos e pastagens; zona agrícola de uso intensivo de verão e zona agrícola de culturas diversificadas.
4. Escudo Sul-rio-grandense: predominam áreas de campos subarbustivos e de campos mistos com ocorrência de matas-galerias e de encostas.
5. Planície Costeira: predominam áreas de depósitos arenosos e cordões de dunas; lagoas e lagunas; zona agrícola de uso intensivo de verão e zona agrícola de culturas diversificadas.

Segundo a Fundação de Economia e Estatística - FEE
 o Rio Grande do Sul possui os seguintes dados estruturais e estatísticos:

· População Total (em 30.06.2015) - 10.909.510 habitantes

· Área (2011) - 281.748,5 km²

· Nº de municípios - 497

· Densidade Demográfica (2011) - 38,1 hab./km²

· Taxa de analfabetismo de pessoas com 15 anos ou mais (2010) - 4,53 %

· Expectativa de Vida ao Nascer (2013) - 76,9 anos (IBGE
)

· Coeficiente de Mortalidade Infantil (2013
) - 10,5/mil nascidos vivos

· PIB (2014) - R$ 331,5 bilhões (estimado)

· PIB per capita (2014) – R$ 29,56 mil (estimado)

· Exportações Totais (2014) - U$ FOB 18.695.564.443

· ICMS (2014) - R$ 25.854.213.139

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, a Fundação de Economia e Estatística – FEE e a Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Regional - SEPLAN, o Produto Interno Bruto – PIB do estado é constituído por três setores de atividade, tendo em 2012 a seguinte distribuição do Valor Acrescentado Bruto – VAB: agropecuária 8,44%; indústria 25,21 %; e serviços 66,35%. Porém, a forte associação do setor agropecuário com o agroindustrial, demonstra uma participação destes setores de 30% na estrutura econômica. No setor industrial, o destaque é a participação da Indústria da Transformação que atingiu 17,46% do VAB Estadual neste mesmo ano.

Em 2014, houve crescimento do setor de serviços em 1,2% e da agropecuária em 0,6%, mas houve queda de 3,2% no setor da indústria em geral, comparativamente ao ano de 2013.

O Estado registrou Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese) de 0,727 em 2010, 0,736 em 2011 e 0,744 em 2012, evidenciando um crescimento do Índice de 2,4% no período. Esta variação representa melhora significativa no curto espaço de tempo analisado, apesar de ainda manter-se em nível médio de desenvolvimento
.

A tabela a seguir mostra que esse aumento foi, majoritariamente, impulsionado pela expansão do Bloco Educação do Idese, que cresceu 2,3% a.a., em média, no período 2010-12. O Bloco Renda apresentou elevação média de 1,4% a.a. E no Bloco Saúde, o crescimento tem sido baixo (0,1% a.a. no período 2010-12), dado o alto nível já atingido pelo Índice.

Tabela Evolução do Índice de Desenvolvimento Socioeconômico, total e por blocos, no RS — 2007-12
:
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Pelotas é o município-polo do Conselho Regional de Desenvolvimento do Rio Grande do Sul – COREDE Sul, fórum de discussão e decisão a respeito de políticas e ações que visem ao desenvolvimento regional. Fazem parte do COREDE Sul os municípios de Amaral Ferrador, Arroio do Padre, Arroio Grande, Canguçu, Capão do Leão, Cerrito, Chuí, Herval, Jaguarão, Morro Redondo, Pedras Altas, Pedro Osório, Pelotas, Pinheiro Machado, Piratini, Rio Grande, Santa Vitória do Palmar, Santana da Boa Vista, São José do Norte, São Lourenço do Sul, Tavares e Turuçu.

Segundo o portal da Prefeitura Municipal de Pelotas
:

“A primeira referência histórica do surgimento do município data de junho de 1758, através da doação que Gomes Freire de Andrade, Conde de Bobadela, fez ao Coronel Thomáz Luiz Osório, das terras que ficavam às margens da Lagoa dos Patos. 

Em 1780, o português José Pinto Martins, que abandonara o Ceará em consequência da seca, funda às margens do Arroio Pelotas a primeira Charqueada. A prosperidade do estabelecimento, favorecida pela localização, estimulou a criação de outras charqueadas e o crescimento da região, dando origem à povoação que demarcaria o iní​cio da cidade de Pelotas. 

A Freguesia de São Francisco de Paula, fundada em 07 de Julho de 1812 por iniciativa do padre Pedro Pereira de Mesquita, foi elevada à categoria de Vila em 07 de abril de 1832. Três anos depois o Presidente da Província, Antônio Rodrigues Fernandes Braga, outorgou à Vila os foros de cidade, com o nome de Pelotas, sugestão dada pelo Deputado Francisco Xavier Pereira. O nome originou-se das embarcações de varas de corticeira forradas de couro, usadas para a travessia dos rios na época das charqueadas. 

A grande expansão das charqueadas fez com que Pelotas fosse considerada a verdadeira capital econômica da província, vindo a se envolver em todas as grandes causas cívicas.”

O município de Pelotas está situado na Região Sul do Estado do Rio Grande do Sul, Latitude -31o46`19`` e Longitude -52o20`33``, com altitude de 17 m. O clima é subtropical ou temperado, sendo janeiro o mês mais quente com temperatura média de 23,3ºC, e julho o mais frio, com média de 12,2ºC. O mês mais chuvoso é fevereiro, com média de 144 mm de precipitação. A temperatura média anual da cidade de 17,6°C e a precipitação média anual de 1.200 mm, com chuvas regularmente distribuídas durante todo o ano (Pelotas Turismo
).

Por sua localização, dispõe de todos os modais viários:

· Hidroviário: Situada às margens do Canal São Gonçalo, que liga as Lagoas dos Patos e Mirim, cujas bacias contribuintes recebem 70% do volume de águas fluviais do Rio Grande do Sul. Seu sistema hídrico é formado pelo Arroio Pelotas, Canal São Gonçalo e Lagoa dos Patos, que é a maior laguna costeira do Atlântico Sul Ocidental com 10.360 Km2. Com seu conjunto de lagoas adjacentes, forma um sistema lagunar costeiro que se constitui na mais importante área de criação, reprodução e alimentação para a grande parte de peixes que ocorrem no litoral sul do Brasil. (PMRG
). O Canal São Gonçalo, onde está localizado o porto de Pelotas, é navegável em toda a sua extensão sendo ligação entre a Lagoa dos Patos e ao sul, a Lagoa Mirim. O porto possui três armazéns alfandegados, com 6.000 m² de área coberta para armazenagem de carga, e um terminal de carvão mineral, com 5.000 m², além de um terminal particular. É dotado de cais acostáveis de três berços, com extensão total de 500 metros e calado de 19 pés. Integra o complexo portuário do Rio Grande do Sul
.
· Rodoviário: Na confluência das rodovias BR 116, BR 392 e BR 471, que fazem a ligação aos países do MERCOSUL e capitais do Brasil. Dista: 257 km da capital do Estado, Porto Alegre; 587 km da capital do Uruguai, Montevidéu; 1.109 km da capital da Argentina, Buenos Aires; e 1.391 km da capital do Paraguai, Assunção.

· Aeroviário: Possui um aeroporto internacional com capacidade para receber aeronaves de grande porte, dispondo de quatro salas de embarque e desembarque de passageiros.
· Ferroviário: Está interligado ao ramal ferroviário que dá acesso ao Porto de Rio Grande, às fronteiras da Argentina e Uruguai, e a outros estados brasileiros, via Santa Maria. A capacidade de tração do tronco São Borja/Rio grande oscila entre 600 e 1.000 toneladas.
Pelotas é o município mais populoso da Zona Sul com 342.053 habitantes (IBGE)
, em uma área de 1.610,084 km², com a sua maior parcela na faixa etária entre 20 a 29 anos, tendo em torno de 92% da sua população residindo na zona urbana do município. É composta por 28 etnias, caracterizada pela forte presença dos povos ibéricos e africanos
, mas recebeu correntes migratórias de alemães, italianos, franceses, irlandeses e poloneses entre outros. Por sua formação cultural, é considerada a cidade mais europeia do extremo sul do Estado
.

O IDHM de Pelotas é de 0,739 (2010), considerado Alto (IDHM entre 0,700 a 0,799), segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil
, e a renda per capita mensal do município de Pelotas é de R$ 894,35. A rede de esgoto atende aproximadamente 41.652 moradias; a rede de água tratada atinge a 90.250 casas e a coleta de lixo a 91.742 unidades domiciliares. A rede de ensino fundamental e médio é atendida por 53 escolas estaduais, 2 federais, 91 municipais e 52 particulares. No ensino superior, além da Universidade Católica de Pelotas – UCPel, sedia igualmente, uma universidade federal, um instituto federal de educação, faculdades isoladas e é pólo educacional de múltiplas instituições de ensino superior com cursos de graduação e pós-graduação presenciais, híbridos e à distância.

Suas atividades econômicas compreendem predominantemente o agronegócio e o comércio, mas contemplam os três setores, a saber:

· Setor primário - a região é a maior produtora de pêssego para a indústria de conservas do país, além de produzir outros produtos como aspargo, pepino, figo e morango. O município responde por aproximadamente 28% da produção de arroz do Estado, 10% da produção de grãos, 16% do rebanho bovino de corte, e detém a maior bacia leiteira, com a produção de 30 milhões de litro/ano, além de possuir expressiva criação de cavalos e ovelhas (28% do rebanho e eqüinos e 30% da produção de lãs).
· Setor secundário - em Pelotas a diversidade da matriz econômica também se dá pela presença de indústrias ligadas ao setor de agronegócios, têxtil, metal mecânica, curtimento de couro e de pele, panificação e muitas outras. Reflorestamento para produção de papel e celulose tem sido uma atividade econômica emergente em toda a região.
· Setor terciário - o município é grande centro comercial na região, atraindo compradores de toda a região para as suas galerias e lojas localizadas no centro, nos bairros e Shopping Center. Possui 7.507 estabelecimentos, incluindo lojas, agências bancárias (38), seguradoras, casas de câmbio e empresas de transporte (329), que ocupam aproximadamente 60% da população ativa. Pelotas é um referência comercial no sul do Brasil.

2.2.9. Histórico da IES

O Decreto Presidencial nº 49.088, de 07 de outubro de 1960, oficializou a criação da Universidade Católica Sul-Riograndense de Pelotas, fundada por Dom Antônio Záttera, 3º Bispo Diocesano. Sua instalação solene, como a primeira Universidade do interior do Estado do Rio Grande do Sul, ocorreu no dia 22 de outubro daquele ano. Dois anos após, por decisão do Conselho Universitário, teve seu nome simplificado para Universidade Católica de Pelotas.

Sua constituição resultou da agregação de cursos e faculdades existentes na região, a maioria fruto de iniciativas da Igreja na área da educação ao longo do tempo. Assim, a Faculdade de Ciências Econômicas de Pelotas, em funcionamento desde 1937; a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, criada em 1953 e o Curso de Jornalismo (mais tarde Faculdade de Comunicação Social), criado em 1958, formaram a base pelotense em que a UCPel se constituiu. Agreguem-se a essas iniciativas, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Bagé, que começou a funcionar no ano letivo de 1959 e, no mesmo ano, a Faculdade de Direito “Clóvis Bevilacqua”, de Rio Grande, legalmente autorizada a funcionar no início de 1960.

O primeiro decênio da UCPel marcou o acréscimo de novas faculdades e cursos, registrando uma expansão considerável. Surgiram, então, a Faculdade de Serviço Social, Faculdade de Medicina, Faculdade de Engenharia, além de novos cursos nas Faculdades de Filosofia e Ciências Econômicas, todos em Pelotas. Fora do Município, criou-se a Faculdade de Filosofia de Rio Grande, a Faculdade de Direito de Bagé e, atendendo a demandas, com autorização do Conselho Federal de Educação, o Curso de Estudos Sociais, em Jaguarão, o de Ciências Econômicas, em São Gabriel, e o de Ciências Contábeis, em Camaquã.

A maioria dos cursos e faculdades localizadas fora de Pelotas, mais tarde, deram origem a outras instituições, como a Universidade Federal do Rio Grande – FURG – e a Universidade da Região da Campanha – URCAMP.

No decorrer do tempo, a Universidade procedeu a reformulações estatutárias, ajustando-se, assim, às novas realidades do País. Em conseqüência, sua estrutura também passou por alterações e atualmente compõe-se de quatro Centros e três Institutos por meio dos quais realiza suas atividades.

Mantida originalmente pela Mitra Diocesana de Pelotas e, atualmente, pela Associação Pelotense de Assistência e Cultura – APAC, associação civil, sem fins lucrativos, a UCPel constitui-se em uma IES de caráter particular, comunitária, filantrópica e confessional. Situa-se no município-pólo da Zona Sul do Estado, atuando, também, em várias outras comunidades da região por meio do ensino, pesquisa e de ações extensionistas.

Além de atividades de graduação, a Universidade oferece cursos e programas de pós-graduação. A UCPel tem reconhecidos em nível de mestrado e doutorado os programas de Saúde e Comportamento; Letras; Política Social e, em nível de mestrado, os programas de Engenharia Eletrônica e  Computação;  Saúde da Mulher, Criança e Adolescente. Na área de pós-graduação lato sensu, a UCPel mantém uma significativa oferta de cursos, com base nas demandas regionais. Em decorrência dos cursos e programas de pós-graduação stricto sensu, multiplicam-se as atividades de pesquisa na Instituição.

Inserção Regional

Projeta-se, deste modo, a Instituição em comunidades próximas ou distantes, contribuindo, em geral, para a melhoria de segmentos sócio-econômico-culturais e para a educação de pessoas, através da atividade social de seus egressos, nos seus respectivos campos de ação; da prestação de serviços de seus docentes e discentes, por meio de programas, projetos e outras iniciativas, além de múltiplas ações de rotina configuradas em suas propostas em investigação e produção de saberes, que se projetam em intercâmbios e parcerias com diversos segmentos sociais.

Nesse sentido, a UCPel constrói trajetórias de ciência e bem estar, atendendo a expectativas e aspirações comunitárias, desvelando e perseguindo mais amplos horizontes, em cumprimento de sua Missão, de acordo com sua Visão, fundamentada pelos Valores que assume.

Assim, como instituição educativa, insere-se de forma atuante, no contexto regional, através da mobilização cotidiana de seus integrantes, em atividades constantes de ensino-pesquisa-extensão, extrapolando os limites de seus espaços institucionais.

Por esse critério, expandem-se e diversificam-se as ofertas de cursos de nível superior e de outras alternativas de inserção sócio-cultural e tecnológica, incluindo, em seus currículos, reflexões acadêmicas que enfocam temáticas e abordagens colhidas da realidade.

Além de atividades desenvolvidas pelos seus órgãos auxiliares - Hospital Universitário São Francisco de Paula (HUSFP), Rádio Universidade (RU), Lar da Criança São Luiz Gonzaga -, outras unidades vinculadas aos centros contribuem significativamente para o desenvolvimento local e regional: as Unidades Básicas de Saúde, o Ponto de Cultura, a TV UCPel, com sinal em duas redes de TV por cabo, o Instituto Técnico de Pesquisa e Assessoria – ITEPA, o Escritório de Desenvolvimento Regional – EDR, a Clínica Psicológica, a Assistência Judiciária Gratuita, Núcleo de Assessoramento Fiscal - NAF, entre outros.

Observação: Os textos abaixo (princípios filosóficos e teórico-metodológicos, objetivo geral, objetivos específicos e responsabilidade social) constam no PPI da Universidade. Ao ser aprovado o novo documento, o NUPED estará enviando aos coordenadores de curso o texto substitutivo.

Princípios Filosóficos e Teórico-Metodológicos

As Diretrizes e Normas Gerais da Universidade apontam para um horizonte em que:

· os professores universitários cresçam sempre mais em competência, articulando suas disciplinas a uma visão de mundo compatível e coerente com a dignidade humana. Os professores cristãos, por sua vez, testemunhem a desejada integração humana entre fé e cultura, entre competência e sabedoria cristã;

· os estudantes persigam uma educação que os torne capazes de um juízo racional e crítico, conscientes da dignidade transcendente do ser humano, em direção a uma formação profissional que compreende os valores éticos e o sentido de serviço às pessoas e à sociedade;

· os dirigentes promovam uma gestão de serviço guiados pela coragem, pelo diálogo e pela criatividade intelectual;

· o pessoal administrativo testemunhe o empenho e a competência como qualidades indispensáveis para a identidade e a vida da Universidade.

Objetivo Geral

· Promover a educação de seres humanos éticos, competentes aptos à ocupação de seus espaços no contexto social e ao desempenho de diferentes papéis, segundo princípios de solidariedade.

Objetivos Específicos

· viabilizar o comprometimento da comunidade universitária com propósitos comuns;

· promover a cultura da solidariedade;

· capacitar para o exercício da cooperação e autonomia na construção, questionamento e aplicação do conhecimento;

· viabilizar o desenvolvimento de condições pessoais de sensibilidade e atendimento a demandas e superação de desafios decorrentes de lacunas e necessidades contextuais;

· proporcionar o acesso, questionamento, discussão e produção de conhecimentos científico-tecnológicos;

· instalar, no contexto universitário, a vivência do processo de formação continuada, como exigência decorrente da mobilidade e flexibilidade dos saberes em constante evolução;

· estabelecer vínculos consistentes e permanentes de intercâmbio entre as dimensões acadêmicas de produção e socialização de conhecimentos;

· possibilitar o desenvolvimento de competências de natureza conceitual, lógica, política, técnico-científica, nos planos individuais e coletivos;

· implementar mecanismos teórico-metodológico-operacionais para discussão permanente do processo pedagógico da UCPel.

Responsabilidade Social

Observando suas diretrizes, a Universidade mantém íntima vinculação com a comunidade por meio dos seus programas, com manifesto objetivo social. Neste contexto, realiza sua tarefa sócio-comunitária, auscultando interesses e anseios, procurando propor e viabilizar soluções às questões identificadas. Além disso, seu Estatuto, no artigo 1º, a caracteriza como comunitária, filantrópica e confessional. No inciso VIII do art. 4º do Estatuto, fica claramente evidenciada a responsabilidade social da UCPel: “organizar-se como comunidade solidária e fraterna a serviço da comunidade social circundante”.

De acordo com a base jurídica de sua constituição, a UCPel exerce intensa política de responsabilidade social, tanto no contexto local, como no regional, concretizada principalmente através das ações, vinculadas aos diversos setores ou segmentos universitários.

Dentre as diversas possibilidades que a Universidade Católica de Pelotas adota, como Instituição de Educação Superior, para exercer o seu compromisso social, apontam-se duas dimensões importantes: a formação pessoal e a transformação social.

A função essencial da universidade configura-se no desenvolvimento pleno do educando, abrangendo capacitação para o trabalho e exercício da cidadania, traduzida, articulada e/ou complementada em inserção na realidade social, envolvimento com projetos comunitários e implementação de propostas que contribuam para a transformação social.

Considerando-se que:

· a formação humana, como processo, deve resultar em competência diante dos desafios existenciais e sociais, especialmente no que se refere a sua contribuição em relação ao desenvolvimento;

· a concepção de educação decorre da visão de ser humano, de como se torna capaz de autocompreender-se, compreendendo sua vocação. Estará capacitado, assim, a reagir humanamente diante dos apelos circunstanciais;

· o saber, em constante evolução, deve levar em conta princípios éticos, em nome do respeito à humanidade e em favor de sua sobrevivência, a partir da defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural;

· a alteridade – consideração do outro – é condição indispensável ao convívio educativo entre as pessoas, sendo a figura do gentleman – aquele que respeita seu semelhante, um símbolo da identidade universitária adotado na Instituição.

torna-se imprescindível que as oportunidades de aperfeiçoamento humano objetivem a conquista de conhecimentos, competências e habilidades que o capacitem a agir com lucidez e autonomia, a conjugar ciência, ética, sociabilidade e alteridade.

Tais pressupostos orientadores da atividade acadêmica desvelam as necessidades e prioridades formativas a serem atendidas. Nesse sentido, todas as ações acadêmicas revestem-se de cunho educativo, uma vez que, no testemunho da palavra, do gesto, da atitude, devem revelar a observância de tais princípios.

A perspectiva de ser-para-o-outro há de refletir-se no contexto acadêmico, privilegiando-se, no trato do conhecimento, o convívio, o intercâmbio, a iniciativa, a atividade cooperativa, a compreensão recíproca, o incentivo à criação, à reconstrução, à comparação, à inferência, à inclusão.

Pressupõe-se, então, a incorporação às práticas docentes da visão epistemológica interacionista. Desloca-se o foco da atividade de ensino para a aprendizagem, uma vez que é esta última a finalidade do ato pedagógico, entendido como um processo extremamente laborioso e não um simples repassar de informações.

2.3. Estrutura Acadêmica

A UCPel oferece os seguintes cursos de graduação, distribuídos institucionalmente por Centros ou Institutos:

· Centro de Ciências Sociais e Tecnológicas: Graduação em Administração, Arquitetura e Urbanismo, Ciências Contábeis, Direito, Engenharia Civil, Engenharia de Computação, Engenharia Elétrica, Engenharia Eletrônica, Jornalismo, Letras – Licenciatura, Matemática – Licenciatura, Publicidade e Propaganda, Serviço Social, Tecnologia em Design de Moda, Tecnologia em Gestão Comercial, Tecnologia em Gestão Financeira, Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos, Tecnologia em Produção Fonográfica e Tecnologia em Segurança Pública. Mestrado em Engenharia Eletrônica e Computação, Programa de Pós-Graduação em Letras e Programa de Pós-Graduação em Política Social.

· Centro de Ciências da Saúde: Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Medicina, Odontologia e Psicologia. Mestrado em Saúde da Mulher, Criança e Adolescente e Programa de Pós-Graduação em Saúde e Comportamento.

· Instituto Superior de Formação Humanística: Filosofia Bacharelado e Licenciatura, Pedagogia e Teologia.

Os cursos de Pós-Graduação oferecidos pela UCPel permitem à comunidade novas oportunidades de aperfeiçoamento, além de contato com bibliografia e tecnologia atualizada em cada especialidade, proporcionando-lhe melhor qualificação também para pesquisa. 

 Contempla pesquisas e bolsas de iniciação científica, financiadas pelos seguintes órgãos:

· Programa de Iniciação Científica da UCPel (PIC/UCPel),
· Programa de Bolsas de Iniciação Científica da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (PROBIC/FAPERGS),

· Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PIBIC/CNPq),

· Bolsa de Iniciação Científica para alunos orientados por professores com Produtividade em Pesquisa (PQ) pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (IC/CNPq Balcão).

A ação extensionista é compreendida como a prática acadêmica que interliga a universidade, nas suas atividades de ensino e pesquisa, com as demandas da comunidade, possibilitando a formação de profissionais cidadãos. Surge da necessidade de extrapolar a sala de aula, colocando na prática, a teoria.

Dessa diversidade de realidades, vertem as bases para a construção de novos saberes que decorrem do intercâmbio com o social. Entre as ações permanentes pode-se citar o Centro de Extensão em Atenção à Terceira Idade (CETRES), o Projeto de Recreação Terapêutica na Pediatria do Hospital Universitário São Francisco de Paula e a Clínica Psicológica.

Ações de cunho religioso são desenvolvidas pela Capelania, que tem projeto de ação evangelizadora, à luz das orientações da arquidiocese e do planejamento estratégico da instituição. A Capelania da UCPel segue alguns pressupostos, que são:

· favorecer a experiência de uma fé amadurecida, própria de "cristãos(ãs) adultos(as)", em conformidade com o mundo crítico universitário onde está inserida, tanto na esfera da compreensão da fé (teologia) quanto da vivência e cultivo da fé (espiritualidade e ação);

· estabelecer, a partir da identidade cristã/católica da Universidade, um diálogo construtivo e respeitoso com as diferentes manifestações culturais e religiosas que o mundo contemporâneo comporta, especificamente no ambiente universitário (fé e cultura; fé e razão, fé e ciência), numa atitude de colaboração em iniciativas comuns humanizadoras;

· promover a atuação social e o serviço à justiça e à cidadania e solidariedade, em projetos sociais sob a responsabilidade da Capelania e através de diferentes parcerias.

Além desses três eixos, a Capelania propõe-se a ser um espaço de acolhida, de escuta, de humanização, propiciando uma maior proximidade com alunos/as, professores/as, funcionários/as, com destaque especial à juventude, particularmente a universitária (da UCPel e, a partir dela, a de outras instituições).Também busca ser uma instância inserida na Universidade, em interação com os seus diversos setores (particularmente com o Instituto), e organicamente articulada com o conjunto da Arquidiocese de Pelotas, da qual faz parte, contribuindo desde o que lhe é específico com a caminhada da Igreja local.
Assim, a Universidade participa da vida e promoção das pessoas e da comunidade, atuando de forma transformadora, através da educação permanente e outros serviços. Torna-se prioritário, nos empreendimentos acadêmicos, o atendimento às necessidades mais urgentes do individual e do social.

No que se refere à infraestrutura e prestação de serviços, abrangendo as dimensões de ensino, pesquisa e extensão, dispõe de:

Hospital Universitário São Francisco de Paula – HUSFP

O HUSFP, que tem como competência essencial “Saúde e Conhecimento”, é um hospital geral de média e alta complexidade com 268 leitos, reconhecido como Hospital Amigo da Criança e Hospital Sentinela da ANVISA – Unidade de Referência, certificado como Hospital de Ensino pelo MEC e contratualizado com o SUS.

Possui como Visão: “Ser um complexo de saúde que expresse, na assistência, o amor à Deus e ao próximo, segundo o Evangelho”.

Como Missão: Promover a saúde de forma ética e humanizada, por meio da assistência integrada com o ensino e a pesquisa, sendo agente transformador da comunidade e oportunizando qualidade de vida às pessoas.

Como Valores: Comprometimento com os Clientes. Ética, humanização e qualidade nas ações e relações. Criatividade e iniciativa na busca da excelência. Comprometimento de todos com a instituição. Desenvolvimento e valorização do Ser Humano e do Conhecimento Científico. Responsabilidade e ação social.

Unidades Assistenciais do HUSFP: Casa da Gestante, Central de Materiais e Esterilização, Centro Cirúrgico, Hospital-Dia, Oftalmologia, Centro de Referência em Nefrologia, Centro de Tratamento Intensivo I e II, Clínica Cirúrgica, Clínica Ginecológica e Obstétrica, Clínica Médica, Clínica Pediátrica Santo Antônio, Pronto Atendimento Pediátrico e Ginecológico, Unidade de Convênios e Particulares, Unidade de Cuidados Intermediários Neonatal, UTI Pediátrica e Neonatal.

Portal: <http://www.husfp.ucpel.tche.br/content/index.php>

Núcleo Ambulatorial do HUSFP
O Núcleo localiza-se na Av. Fernando Osório, nº 1586, no bairro Três Vendas, no Campus Dr. Franklin Olivé Leite, onde são desenvolvidas as atividades de assistência à saúde dos Cursos de Medicina, Fisioterapia, Enfermagem, Farmácia e Psicologia do Centro de Ciências da Vida e da Saúde (CCVS) da UCPel. Ele funciona diariamente das 07h às 17h com marcação de exames e agendamentos de consultas, procedimentos e retornos, e serviços de coleta de exames laboratoriais, orientação farmacêutica e de enfermagem com a aplicação de todas as vacinas que constam do calendário de vacinação do Ministério da Saúde.

O Campus conta com colaboradores administrativos e do corpo de enfermagem, dedicados ao acolhimento dos pacientes e familiares; com assistência nas áreas de Clínica Cirúrgica, Clínica Médica, Pediatria, Ginecologia e Obstetrícia, Clínica Especializada, Psicologia e Fisioterapia. A Clínica de Fisioterapia possui uma piscina terapêutica.  As consultas especializadas são agendadas exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme demanda do município, sendo que o Núcleo dispõe de várias especialidades cirúrgicas e clínicas além da pediatria e da ginecologia-obstetrícia.
O Núcleo Ambulatorial do HUSFP oferece à comunidade atendimentos na área de Serviço Social e do Grupo Autocuidado em Diabetes e Controle de Peso. Durante os encontros deste Grupo são trabalhadas a reeducação alimentar e o monitoramento do peso.

Portal: <http://www.husfp.ucpel.tche.br/content/index.php?secao=consultas> e <http://www.ucpel.edu.br/portal/?secao=serv_medica>
Unidades Básicas de Saúde (UBS)

As UBS, credenciadas como Estratégia em Saúde da Família (ESF), estão localizadas nos bairros Nossa Senhora de Fátima, Pestano, Py Crespo e União de Bairros; uma, pertencente ao gestor municipal de saúde, também credenciada como ESF, existe em convênio com a Universidade, a Unidade do bairro Getúlio Vargas. Existe a perspectiva de novas unidades para breve, e com isto a UCPel avança na oferta de serviços de saúde à comunidade. Esta iniciativa permite à população receber atendimento médico diretamente no bairro onde mora. Além de imediata, a assistência está próxima das residências, permitindo maior integração com a realidade local, sendo suporte para o Pronto Socorro de Pelotas (PSP), principal serviço de urgência para 20 municípios da Zona Sul do Estado.

Casos especiais também são agendados, como vacinação, teste do pezinho, acompanhamento pré-natal e puericultura, no qual o bebê recebe o acompanhamento desde o seu nascimento até o primeiro ano de vida. Entre outras especialidades, os médicos de família acompanham pais e crianças. Em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde, é oferecido também atendimento odontológico. Através dos Conselhos Locais de Saúde, as Unidades têm um vínculo maior com a comunidade. A iniciativa atende aos princípios do SUS, de que o Controle Social seja gerenciado pela população.

Portal: <http://www.ucpel.edu.br/portal/?secao=serv_saude>
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS)

Os CAPS são serviços de saúde abertos e comunitários do Sistema Único de Saúde, destinados a acolher os pacientes com transtornos mentais, estimular sua integração social e familiar, apoiá-los em suas iniciativas de busca da autonomia, oferecer-lhes atendimento médico e psicológico. Sua característica principal é buscar integrá-los a um ambiente social e cultural concreto, designado como seu “território”, o espaço da cidade onde se desenvolve a vida cotidiana de usuários e familiares. Constituem a principal estratégia do processo de reforma psiquiátrica.

Objetivam substituir as hospitalizações psiquiátricas atuando como lugares de referência e tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais, psicoses, neuroses graves e demais quadros, cuja severidade e/ou persistência justifiquem sua permanência num dispositivo de cuidado intensivo, comunitário, personalizado e promotor de vida. Realizam acompanhamento clínico e a reinserção social dos usuários pelo acesso ao trabalho, lazer, exercício dos direitos civis e fortalecimento dos laços familiares e comunitários. O trabalho conta com médico, enfermeiro, assistente social, psicólogo, professor de educação física e artes. Os alunos têm a oportunidade de serem treinados em atuar com trabalho integrado.

A UCPel atua em: CAPS Infantil, CAPS Escola e CAPS Álcool e Drogas em convênio com a Secretaria Municipal de Saúde de Pelotas.

Portal: <http://www.ucpel.edu.br/portal/?secao=serv_caps>

Laboratório Escola de Análises Clínicas (LEAC)
O LEAC presta atendimento à comunidade realizando exames de análises clínicas de forma gratuita, ou seja, à população em geral - as pessoas atendidas nas Unidades Básicas de Saúde, Hospital Universitário São Francisco de Paula, Centro de Extensão em Atenção à Terceira Idade (Cetres), Lar da Criança São Luiz Gonzaga, Casa da Criança São Francisco de Paula e Casa do Amor Exigente (CAEx). Os exames são marcados pessoalmente e com requisição médica, sendo as coletas realizadas somente pela manhã.

Além da comunidade, o LEAC também atende alunos e funcionários.

Portal: http://www.ucpel.tche.br/portal/?secao=serv_analises
Clínica de Fisioterapia
Instalada no Campus da Saúde, a Clínica de Fisioterapia da Universidade Católica de Pelotas realiza, desde 2004, acompanhamentos neurológicos, pediátricos, ortopédicos, traumatológicos, pós-operatórios, ginecológicos e oncológicos à comunidade Pelotense. Todos os pacientes são encaminhados à clínica por médicos especialistas e atendidos por Fisioterapeutas profissionais.

As necessidades dos pacientes são atendidas com equipamentos de última geração como o de eletroterapia, utilizado para pessoas com problemas na coluna vertebral, fototerapia e termoterapia, além de aparelhos de estética facial e corporal. Nas consultas realizadas diariamente na Clínica de Fisioterapia, estão envolvidos os acadêmicos, sempre com a supervisão de Fisioterapeutas.

Portal: <http://www.ucpel.tche.br/portal/?secao=serv_fisioterapia>

Clínica Psicológica

A Clínica Psicológica da UCPel contém 13 salas de atendimentos e observações. As consultas destinam-se à população em geral, incluindo crianças, adolescentes, adultos e idosos. Seus principais objetivos são capacitar os acadêmicos para a intervenção multidisciplinar no sentido de promover saúde mental; integrar as atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão, priorizando a reflexão, a atitude crítica e ética, além de prestar atendimento psicológico à comunidade.
Com o objetivo de atender o que preconiza o SUS quanto aos níveis de complexidade, os pacientes atendidos na CP são previamente referenciados pelo que se denomina porta de entrada do serviço. O ingresso dos pacientes acontece inicialmente através de acolhimento nas UBSs e no Campus da Saúde – locais da UCPel, que se destinam a formação e atenção da população.
Entre os Projetos e Atividades Desenvolvidas na CP encontram-se: Psicoterapia Individual; Problemas de Aprendizagem e queixa escolar; Avaliação Psicológica; Grupos de Orientação à Pais; Grupo de Habilidades Sociais; Grupos de Orientação profissional. Faz uma intersecção com o Ambulatório Integrado de Pesquisa e Extensão em Saúde Mental que pertence ao Programa de Pós Graduação Saúde e Comportamento.

Portal: <http://www.ucpel.tche.br/portal/?secao=serv_psicologica>

Serviço de Assistência Judiciária (SAJ)
No SAJ da UCPel a população recebe atendimento como em um grande escritório de advocacia. Voltado para o público com renda familiar inferior a dois salários mínimos, fornece orientação judiciária através dos acadêmicos do curso, assessorados por professores orientadores. Os atendimentos são realizados diariamente, na área cível, trabalhista, previdenciária e penal. As atividades desenvolvidas aliam o conhecimento teórico ao exercício prático das atividades do advogado.

O SAJ também está integrado aos demais cursos da universidade. Em parceria com o Serviço Social, a população recebe assistência, enquanto o aluno trabalha de forma interdisciplinar as questões relacionadas ao Direito. Além disso, participa de projetos em parceria com a Prefeitura Municipal, Justiça Estadual, Ministério Público e Defensoria Pública. Congrega o Núcleo de Assessoria Popular – NAP – projeto de extensão através do qual são atendidas as demandas coletivas da população carente do município.

Portal: <http://www.ucpel.tche.br/portal/?secao=serv_judiciaria>

Escritório de Desenvolvimento Regional (EDR)

O EDR é vinculado a Reitoria da UCPel e tem como objetivo, através de seus programas, criar e desenvolver mecanismos de interação com o setor produtivo, no sentido de coordenar ações entre oferta e demanda mediante a disponibilização de conhecimentos científicos, tecnológicos, informações e serviços.

Tem como Missão “Promover o desenvolvimento regional por meio de articulação, promoção e operacionalização de ações internas e externas à UCPel, gerando um ambiente propício ao desenvolvimento e apoio à iniciativas empreendedoras”. E como Visão “Tornar-se um centro de referência em empreendedorismo e desenvolvimento da Região Sul do Rio Grande do Sul, que apoia a geração de negócios inovadores ou já existentes, viabilizando o processo de empreendedorismo de nossa região”.

Junto ao EDR estão o (CIEMSUL), a Empresa Júnior e o ITEPA.

Portal: <http://www.edr.ucpel.edu.br/>

Centro de Incubação de Empresas da Região Sul (CIEMSUL)

O CIEMSUL está subordinado ao EDR – Escritório de Desenvolvimento Regional, órgão vinculado à Reitoria da UCPel. Como incubadora de empresas, multissetorial, seu objetivo é de apoiar a formação e consolidação de micro e pequenos empreendimentos, nos seus aspectos tecnológicos, gerenciais, mercadológicos e de recursos humanos, de modo a assegurar o seu fortalecimento, a melhoria de seu desempenho e competitividade. Suas atribuições, ajudar potenciais empreendedores, amparar novas empresas, fortalecer com uma infraestrutura de apoio, proporcionar e apoiar a criação e consolidação de empreendimentos.

Sua Missão é “Gerar um sistema propício ao desenvolvimento de empreendimentos inovadores, lucrativos e sustentáveis na Região Sul do Estado”. Sua Visão “A incubadora quer ser reconhecida como centro de referência em empreendedorismo, inovação e novos negócios na região sul do estado”. E seus Valores: Ética, transparência e verdade; Atitudes empreendedoras; Compromisso com a inovação, qualidade e desenvolvimento da região; Fortalecimento das parcerias; Responsabilidade socioambiental; e Humanização do trabalho, orientados por valores cristãos.

Portal: <http://ciemsul.ucpel.edu.br/>

Empresa Junior

A Empresa Júnior, associação civil sem fins econômicos, é um laboratório que permite aprendizado, a iniciação profissional e o intercâmbio entre universidade e empresa. Possibilita aos acadêmicos colocar em prática a teoria, compartilhar os conhecimentos, exercitar a responsabilidade e desenvolver o espírito empreendedor. Os projetos das empresas juniores podem também colaborar com o desenvolvimento de uma região, pelo incentivo e fomento para a economia local crescer sobre bases sólidas.

É uma empresa de Consultoria gerenciada por estudantes universitários que realizam projetos e prestam serviços em suas áreas de graduação, principalmente para micro e pequenas empresas.

Portal: <http://edr.ucpel.edu.br/produtos/empresa-jr>

Instituto Técnico de Pesquisa e Assessoria (ITEPA)

Criado em 1969, por decisão do Conselho Universitário, o ITEPA é órgão auxiliar da Universidade Católica de Pelotas. Tem sua atuação focada no desenvolvimento regional provendo suporte técnico e apoio institucional a empresas e governos locais dos 23 municípios que conformam a área de influência da Instituição. É composta dos seguintes municípios do Estado do Rio Grande do Sul: Aceguá, Amaral Ferrador, Arroio do Padre, Arroio Grande, Candiota, Canguçu, Capão do Leão, Cerrito, Chuí, Herval, Jaguarão, Morro Redondo, Pedras Altas, Pedro Osório, Pelotas, Pinheiro Machado, Piratini, Rio Grande, Santa Vitória do Palmar, Santana da Boa Vista, São José do Norte, São Lourenço do Sul e Turuçu. O “portfólio” de serviços do ITEPA compreende:

Alimentação, monitoramento e gestão do Portal da Zona Sul, com base no Banco de Dados da Zona Sulque disponibiliza informações de caráter socioeconômico dos 23 municípios que conformam a área de influência da Universidade.
Além do gerenciamento do Portal e Banco de Dados da Zona Sul o ITEPA se ocupa de: Desenvolver pesquisas dirigidas (de diferentes naturezas em diferentes áreas); Elaborar, mediante contratos e/ou convênios, projetos e estudos diversos nas áreas de gestão empresarial e desenvolvimento regional; Subsidiar, com informações e articulações, a concretização de novos investimentos (públicos ou privados) na região; Prestar serviços de consultoria técnica e gerencial a empresas e Prefeituras da região; Qualificar, gerencial e tecnicamente, recursos humanos, através da organização de cursos de extensão e seminários de atualização profissional.

No plano político-institucional o ITEPA, no contexto das atribuições que lhe são próprias, cuida, ainda, de ser parceira das diversas entidades representativas dos interesses regionais, e das forças produtivas locais, proporcionando suporte técnico e logístico às iniciativas de interesse.

Portal: <http://edr.ucpel.edu.br/produtos/itepa>
 Núcleo de Assessoramento Fiscal (NAF) 

A UCPel, em parceria com a Receita Federal, disponibiliza gratuitamente para a população orientações sobre serviços disponíveis no portal da Receita Federal. Através do NAF, dúvidas sobre formalização, cadastro, pagamento de tributos e legislação sobre o assunto, por exemplo, podem ser sanadas. 

O Núcleo tem a proposta de, além de atender a população, qualificar os alunos de Contabilidade da UCPel e valorizar os profissionais da área contábil de Pelotas e região.

Outros setores

TV Universitária; Rádio Universidade; Lar da Criança São Luiz Gonzaga, Editora Educat; Bibliotecas informatizadas; Laboratórios; Auditórios e Anfiteatros; Central de Informações.

2.4. Instâncias coletivas de deliberação e discussão

De acordo com os dispositivos regimentais e estatutários, existem duas instâncias em níveis superiores: 
1. O Conselho Superior, que é o órgão responsável pela observância dos princípios da doutrina e moral católica, pela ordem econômico-financeira e pela aprovação do Estatuto da Universidade, e tem a seguinte constituição: 

· o Chanceler, como presidente;

· o Reitor e Vice-Reitor;

· os Pró-reitores;

· três representantes da Entidade Mantenedora, com mandato de dois anos;

· dois representantes da comunidade, designados pelo Chanceler, com mandato de dois anos;

· dois representantes discentes, com mandato anual. 
2 - O Conselho Universitário, que é o órgão de natureza deliberativa de última instância da política e da administração ordinária da Universidade, na supervisão e coordenação das atividades de ensino, pesquisa e extensão, respeitada a competência do Chanceler e do Conselho Superior, e tem a seguinte constituição: 

· o Reitor, como presidente;

· o Vice-Reitor;

· os Pró-Reitores;

· os diretores dos centros;

· um representante dos institutos superiores, indicado pelo Chanceler, com mandato de dois anos;

· um coordenador de curso de cada centro, eleito por seus pares, com mandato de dois anos;

· um coordenador de programa de pós-graduação stricto sensu, eleito por seus pares, com mandato de dois anos; 

· um professor representando os institutos superiores, eleito por seus pares, com mandato de dois anos;

· quatro professores, cada um representando os docentes dos respectivos centros, eleitos por seus pares, com mandato de dois anos; 

· o diretor do Hospital Universitário São Francisco de Paula, representando os órgãos auxiliares; 

· quatro discentes, cada um representando os alunos dos respectivos centros, eleitos por seus pares, com mandato anual. 

No nível dos centros e dos cursos existem duas instâncias colegiadas:
1 - Conselho Consultivo, que é um órgão de apoio à direção dos centros, com a seguinte constituição: 

· o diretor do centro, como presidente; 

· os coordenadores dos cursos de graduação; 

· os coordenadores dos cursos de pós-graduação stricto sensu;

· um professor representando o respectivo curso, eleito por seus pares; 

· estudantes na proporção de até 1/5 (um quinto) do total de membros docentes.
2 - Colegiado do Curso, que é um órgão de caráter consultivo, constituído por todos os professores que atuam em cada curso (graduação e pós-graduação stricto sensu). 
3 CONTEXTUALIZAÇÃO DO CURSO 

Link para os requisitos legais 1, 2 
3.1. Nome do Curso

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

a) nome do curso

3.2. Grau

Orientações: Especifique se o grau é bacharelado, licenciatura ou tecnólogo.

Link para o requisito legal 8
3.3. Informações Legais do Curso

3.3.1. Ato de Criação

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

h) atos legais do curso (Autorização, Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento do curso, quando existirem) e data da publicação no D.O.U./D.O.E.;

3.3.2. Dados do Reconhecimento

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

j) Conceito Preliminar de Curso –CPC –e Conceito de Curso –CC –resultante da avaliação in loco, quando houver;

k) Resultado do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) no último triênio, se houver;

3.3.3. Carga Horária Total

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

n) Carga horária total do curso (em horas e em hora/aula);

3.3.4. Turno de funcionamento

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

m) turnos de funcionamento do curso (matutino, vespertino, noturno e integral);

3.3.5. Tempo de integralização
Orientações: Referência ao tempo mínimo e máximo, para o cumprimento da totalidade das atividades de ensino-aprendizagem.

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

o) Tempo mínimo e máximo para integralização;

3.3.6. Titulação

O egresso do curso tem o título de ............

3.3.7. Regime de funcionamento

O curso adota o regime seriado ... (semestral ou anual)
3.3.8. Coordenador do Curso

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

p) identificação do coordenador do curso;

q) perfil do coordenador do curso (formação acadêmica, titulação, regime de trabalho, tempo de exercício na IES e na função de coordenador do curso, atuação profissional na área). No caso da modalidade a distância, descrever o tempo de experiência do coordenador em cursos na modalidade a distância -EaD. No caso de Cursos Superiores de Tecnologia -CST, considerar e descrever o tempo de experiência do coordenador na educação básica, se houver;

3.3.9.Histórico do Curso

Orientações: Relato acerca do contexto de oferta inicial do curso e da proposta curricular, considerando contexto educacional e políticas institucionais no âmbito do Curso

3.3.10.Justificativa da oferta

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

d) justificativa para a criação/existência do curso, com dados socioeconômicos e socioambientais da região;

Link para o indicador 1.1
Orientações: Argumentação acerca da importância/necessidade e articulação do curso com o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UCPel. Observância às Diretrizes Curriculares, à legislação profissional, ao contexto da área de conhecimento, (ao mercado de trabalho empregabilidade), ao compromisso social, à demanda da região (de natureza econômica, social, cultural, política e ambiental), à estrutura da UCPel e a outros aspectos. Obs: Para os cursos da área da saúde considerar também as necessidades de saúde da região e/ou do município, e os mecanismos de inserção e articulação com as políticas públicas do SUS.
Critérios de Avaliação: Coerência da oferta com as demandas institucionais e da comunidade, além da pertinência em relação ao mercado de trabalho da área.
4 ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA DO CURSO

Orientações: Breve introdução que contemple os itens e, f, g do instrumento
Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

e) relato de como se desenvolve o processo de construção/implantação/consolidação do PPC;

f) relato sobre a coerência entre o PPC apresentado e os seguintes aspectos: contexto educacional e necessidades locorregionais, missão da Instituição, DCNs e PDI e perfil do egresso;

g) descrição das particularidades do PPC que ressaltam a identidade do curso;

4.1. Princípios Norteadores

Link para o indicador 1.2
Link para o indicador 1.32
Link para o indicador 1.33
Link para o indicador 1.34
Orientações: Descrição dos princípios que orientam o curso, tais como: diretrizes curriculares, normas institucionais, relação com o PPI e PDI.
4.2. Objetivos

Link para o indicador 1.3
Orientações: Descrição sobre o que se pretende com o curso proposto considerando perfil profissional do egresso, estrutura curricular e contexto educacional.
4.3. Metodologia

Link para o indicador 1.7
Link para o indicador 1.8
Link para o indicador 1.21
Orientações: Descrição das abordagens de ensino privilegiadas para a operacionalização dos objetivos propostos para o curso e para o atendimento das concepções epistemológicas adotadas pela instituição.
Critérios de Avaliação: Adequação da metodologia de ensino à concepção do curso. As atividades pedagógicas apresentam coerência com a metodologia de ensino do curso.
4.3.1. Material didático institucional

Link para o indicador 1.20 

4.4 Formas de acesso ao curso

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

i) número de vagas pretendidas / autorizadas

Link para o indicador 1.23
Link para o indicador 2.12
Link para o indicador 2.17
O acesso aos cursos de graduação da UCPel obedece à legislação vigente sendo regrado, internamente, pela resolução nº 252, que estabelece:

Art. 2º. As vagas iniciais dos cursos de graduação da UCPel, definidas pela Pró-Reitoria Acadêmica, são preenchidas pelo ingresso de alunos, mediante processo seletivo, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único - O preenchimento de vagas iniciais remanescentes nos cursos dá-se nos termos do edital do processo seletivo.

Art. 3º. As vagas iniciais remanescentes e as vagas geradas pelas evasões nos cursos podem ser preenchidas, observada a seguinte ordem e forma de ingresso:

I - reintegração;

II – transferência;

III - ingresso como portador de título de curso superior;

IV - reopção.

O ingresso nos cursos de graduação também se dá pelo Programa Universidade para Todos (PROUNI), exclusivamente por meio de seleção feita pelo Ministério da Educação.

4.5 Apoio ao discente

Link para o indicador 1.16
Link para o requisito legal 15
Orientações: Descrição dos programas de apoio extraclasse e psicopedagógico, de acessibilidade plena, de atividades de nivelamento e extracurriculares não computadas como atividades complementares e os programas de participação em centros acadêmicos e em intercâmbios.
4.6 Perfil dos egressos

Link para o indicador 1.4
Orientações: Características esperadas dos profissionais egressos da UCPel, atendendo às propostas do projeto pedagógico do curso e às Diretrizes Curriculares.
Critério de avaliação: O perfil do egresso deve corresponder às competências expressas nas diretrizes ou regulamentações do Curso.

4.7 Estrutura Curricular

Link para o indicador 1.5
Link para os requisitos legais 9, 10 e 11
Orientações: Fazer referência a flexibilidade, interdisciplinaridade, compatibilidade da carga horária total (em horas) e articulação da teoria com a prática.
Atenção: incluir a Pesquisa e Extensão, caso o Curso tenha essa previsão.
4.7.1. Matriz curricular

Orientações: Tabela com as disciplinas obrigatórias e optativas, atividades complementares gerais e específicas

	Currículo do Curso de _________ 

	Ano/

Sem.
	Atividades de Ensino - Aprendizagem
	Código
	Carga horária

	
	
	
	Teórica
	Prática
	Está gio
	ACG
	ACE
	TCC
	Total

	1º
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Sub total
	
	
	
	
	
	
	
	

	Legenda: ACG – Atividade Complementar Geral; ACE – Atividade Complementar Geral; TCC – Trabalho de Conclusão de Curso.


4.7.2. Disciplinas obrigatórias 

Link para o requisito legal 13
Link para os requisitos legais 3, 4, 16, observando que a temática de que tratam estes requisitos legais podem ser abordadas transversalmente, nas disciplinas do currículo.

	Ementas das Disciplinas Obrigatórias

	Período
	Disciplina
	Código
	C.H.
	Ementa

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


4.7.3. Disciplinas optativas
Link para o requisito legal 13
Link para os requisitos legais 3, 4, 16, observando que a temática de que tratam estes requisitos legais podem ser abordadas transversalmente, nas disciplinas do currículo.



Orientações: Fazer referência aos semestres em que haja disciplinas previstas, caso contrário retirar o item.
	Ementas das Disciplinas Optativas

	Período
	Disciplina
	Código
	C.H.
	Ementa

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


4.7.4. Representação gráfica 

Observação: Incluir representação gráfica ou fluxograma do curso.

4.7.5. Planos de ensino

Link para o indicador 1.6
A definição de abordagens a serem desenvolvidas em cada disciplina, bem como a definição de sua carga horária, estão expressas nos Planos de Ensino, embasados nas ementas aprovadas pelo Conselho Universitário.

Os planos de ensino são disponibilizados aos alunos na forma impressa no primeiro dia de aula e, também por meio digital, publicados semestralmente no sistema virtual da instituição.

Os planos encontram-se em anexo (Anexo __), e contém os seguintes tópicos:

· Disciplina;

· Semestre;

· Carga horária;

· Ementa;

· Objetivo geral;

· Relação com outras atividades de ensino-aprendizagem do Curso;

· Conteúdo programático;

· Metodologia;

· Avaliação;

· Bibliografia básica;

· Bibliografia complementar.

4.7.6. Atividades complementares

Link para o indicador 1.14
Orientações: Descrição detalhada das atividades complementares, definindo quais as modalidades e as respectivas cargas horárias. Incluir o Regulamento apreciado pelo Colegiado do Curso em anexo ao PPC.
Atenção: Resolução nº 324, de 17.12.2014.
(Texto abaixo como complementar à orientação acima)

As Atividades Complementares, cuja obrigatoriedade decorre das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), encontram-se reguladas institucionalmente pela Resolução n° 324 /2014 e figuram como importantes ações de articulação entre o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e os Projetos Pedagógicos/2014 dos Cursos (PPC).

Cumprindo com a função de enriquecer o processo de ensino-aprendizagem, as Atividades Complementares devem ser cumpridas pelo estudante desde o seu ingresso no curso, obedecendo à carga horária exigida em cada currículo, de acordo com a homologação do respectivo Projeto Pedagógico pelo Conselho Universitário. 

Como estratégia de integração entre PPI e PPC e também como metodologia imprescindível e necessária para que os egressos possam vir a superar os desafios de renovadas condições de exercício profissional e de construção do conhecimento. Permitindo variados tipos de formação, torna-se imprescindível que sejam oportunidades de aperfeiçoamento humano e objetivem a conquista de conhecimentos, competências e habilidades que capacitem os estudantes a agirem com lucidez e autonomia, a conjugarem ciência, ética, sociabilidade e alteridade.
Nessa perspectiva e em atendimento ao perfil acadêmico almejado pela instituição, as Atividades Complementares deverão privilegiar:
I – a complementação da formação profissional e social;

II – a ampliação dos horizontes do conhecimento, bem como de sua prática, para além da sala de aula, em atividades de ensino, pesquisa e extensão;

III – o favorecimento do relacionamento entre grupos e a convivência com as diferenças sociais no contexto regional em que se insere a Instituição;

IV – a ênfase à interdisciplinaridade ao longo da formação acadêmica, agregando experiências curriculares às disciplinas previstas dentro da organização de cada semestre e entre eles;

V – o estimulo às práticas de estudo independentes, visando a uma progressiva autonomia intelectual e profissional do estudante;

VI – o reconhecimento de conhecimentos, habilidades e competências adquiridas fora do ambiente acadêmico, inclusive as que se referirem às experiências profissionalizantes julgadas relevantes para a área de formação considerada;

VII – o fortalecimento da articulação da teoria com a prática, valorizando a pesquisa individual e coletiva e a participação em atividades de extensão;

VIII – o aprimoramento de conhecimentos gerais, competências e habilidades avaliadas pelo Exame Nacional de Avaliação do Desempenho dos Estudantes – ENADE.

Assim concebidas, as Atividades Complementares são obrigatórias em todos os semestres dos cursos e subdividem-se em duas categorias:

a) Atividades Complementares Gerais (ACG);

b) Atividades Complementares Específicas (ACE).
4.7.6.1. Atividades Complementares Gerais (ACG)
Orientações: Descrição breve das atividades gerais, incluindo referência para o anexo 5 – Regulamento das Atividades Complementares. Caso o curso não contemple atividades específicas, desconsiderar este item. 

 Correspondem aos estudos oferecidos pela Universidade, com gestão acadêmico-administrativa da Pró-Reitoria Acadêmica, atualmente projetados na oferta das seguintes atividades, correspondendo, cada uma delas a 20h. No anexo x estão relacionadas as atividades complementares gerais da UCPel.

4.7.6.2. Atividades Complementares Específicas (ACE)
Orientações: Descrição breve das atividades específicas, incluindo referência para o anexo 5 – Regulamento das Atividades Complementares. Caso o curso não contemple atividades específicas, desconsiderar este item. 

4.7.7. Atividades de Tutoria

Link para o indicador 1.18
O Modelo de EaD da UCPel determina que a Tutoria é desenvolvida de forma a contemplar o acompanhamento, a orientação pedagógica e a avaliação dos alunos no ambiente virtual de aprendizagem (AVA) e nos espaços destinados às atividades presenciais. 
Tendo o curso Atividade de Ensino-Aprendizagem (AEA) em EaD ou semipresencial, o acompanhamento do aluno no AVA é realizado pelo Tutor a Distância, serviços do Google Apps for Education podem ser utilizados de forma complementar, e o Tutor Presencial é responsável pela mediação dos eventos de ensino-aprendizagem realizados nas dependências da instituição ou em espaços de organizações conveniadas, de acordo com o PPC do Curso.
A quantidade de horas semanais de Tutoria a distância é proporcional à carga horária semestral da disciplina.
A Tutoria deve ser desempenhada por professor com titulação mínima de Especialista e experiência profissional na área específica da disciplina. 
4.7.8. Atividades de Monitoria

Sr. Coordenador: o texto a ser incluído neste item está sendo elaborado, e lhe será enviado por email.
4.7.9. Atividades Científicas

Sr. Coordenador: o texto a ser incluído neste item está sendo elaborado, e lhe será enviado por email.
Orientações: Falar aqui também sobre o Comitê de Ética 
4.7.10. Estágios supervisionados

Link para o indicador 1.9
Link para o indicador 1.10
Link para o indicador 1.11
Link para o indicador 1.12
Link para o indicador 1.13
Link para o indicador 1.35
Orientações: Descrição detalhada do Estágio Curricular Supervisionado com a respectiva carga horária. Incluir no anexo 6 o Regulamento apreciado pelo Colegiado do Curso.

Não se aplica: para cursos que não contemplam estágios no PPC e que não possuem diretrizes curriculares nacionais ou suas diretrizes não prevêem a obrigatoriedade de estágio supervisionado.

4.7.11. Trabalho de Conclusão de Curso

Link para o indicador 1.15
Orientações: Descrição detalhada do trabalho de curso, contendo: carga horária, formas de apresentação, orientação e coordenação. Incluir no anexo 7 o Regulamento apreciado pelo Colegiado do Curso.
4.7.12. Atividades Práticas de Ensino 

Link para o indicador 1.24
Link para o indicador 1.25
Link para o indicador 1.26
Link para o indicador 1.27
Link para o indicador 1.28
Link para o indicador 1.29
Link para o indicador 1.30
Orientações: Para as Licenciaturas, descrever detalhadamente as Práticas Educativo-Pedagógicas (PEP)com a respectiva carga horária. Incluir o Regulamento apreciado pelo Colegiado do Curso em anexo ao PPC.
Orientações: No instrumento do MEC de avaliação de cursos de graduação existe um indicador (1.27) específico para o curso de Medicina, relativo às atividades práticas de ensino. Sendo assim, prever/implantar atividades práticas de formação priorizando o enfoque de atenção básica, especialmente nas áreas de clinica médica, cirurgia, pediatria, saúde coletiva, ginecologia e obstetrícia, em unidades básica de saúde, ambulatórios (de nível secundário) ou unidades de internação, considerando a perspectiva da hierarquização dos serviços de saúde e da atenção médica, supervisionadas pelos docentes das respectivas disciplinas. Incluir o Regulamento apreciado pelo Colegiado do Curso em anexo ao PPC.
4.8. Tecnologias de informação e comunicação – TICs – no processo ensino-aprendizagem

Link para o indicador 1.19
Orientações: No texto devem constar as tecnologias da informação e comunicação previstas e implantadas no processo de ensino-aprendizagem, que permitem executar o Projeto Pedagógico do Curso. Alguns destaques: registros e comprovação de: diário eletrônico, biblioteca virtual, ambiente virtual de aprendizagem como o apoio ao ensino, utilização de portais de alunos e professores, áreas eletrônicas para a troca de materiais entre os alunos e professores, cursos de extensão virtuais, acessibilidade plena, etc.
Exemplo de texto inicial para a inclusão das orientações acima.

O Curso de ..................., buscando incorporar as alterações movidas pela revolução digital e seus desdobramentos sociais, privilegia o uso de ferramentas tecnológicas na consecução de sua proposta de formação, seja por meio de disciplinas que preveem o manejo de programas e softwares, recursos para pesquisa e aprofundamento de estudos desenvolvidos complementarmente, à distância. 

O Moodle é o sistema de gestão de ensino e aprendizagem on line utilizado pela UCPel para o desenvolvimento das Atividades Complementares Gerais e de disciplinas nas modalidades à distância ou semi-presencial. Esse sistema vem sendo incorporado a Cursos como complemento de ensino presencial.
4.9. Modalidades avaliativas

4.9.1 Sistema de avaliação do processo de ensino aprendizagem

Link para o indicador 1.22
Link para o requisito legal 14
A verificação do aproveitamento nos cursos de graduação da UCPel obedece à legislação vigente sendo regrado, internamente, pela Resolução nº 252, que estabelece em seu título VII o seguinte:
Capítulo I
Das normas gerais de avaliação:
Art. 55. A aprovação em atividades de ensino-aprendizagem depende do resultado das avaliações realizadas ao longo do período letivo, segundo critérios previstos no plano de ensino divulgado aos alunos no início do período letivo, sendo o resultado de cada série registrado por meio de notas de zero a 10 (dez), expressas com uma casa decimal.
Parágrafo único. O resultado das atividades complementares é registrado no fim de cada série por meio da expressão “cumpriu” ou “não cumpriu”.
Art. 56. À exceção dos estágios, trabalhos de curso, atividades complementares e disciplinas com características especiais, nos termos do projeto pedagógico do curso, todas as disciplinas devem ter uma nota por bimestre, nos cursos com regime semestral e uma nota por semestre, nos cursos com regime anual.
§ 1º. Nos cursos com regime semestral, o professor deve aplicar, no mínimo, uma avaliação por bimestre, sendo pelo menos uma delas realizada individualmente pelo aluno, doravante chamada avaliação bimestral individual.
§ 2º. Nos cursos com regime anual, o professor deve aplicar, no mínimo, uma avaliação por semestre, sendo pelo menos uma delas realizada individualmente pelo aluno, doravante chamada avaliação semestral individual.
§ 3º. Aplica-se às disciplinas de duração semestral dos cursos anuais o disposto no § 1º deste artigo.
§ 4º. As avaliações devem ser aplicadas pelo professor responsável pela componente curricular, ou pelo coordenador do curso ou por professor da UCPel, por este designado, nos dias e horários previstos para a componente curricular e de acordo com o calendário acadêmico.
Art. 57. Modalidades e formas complementares de avaliação, respeitadas as exigências previstas neste Capítulo, podem ser realizadas, desde que aprovadas pela Pró-Reitoria Acadêmica.
Art. 58. Os critérios de aprovação em disciplinas, envolvendo simultaneamente a frequência e o aproveitamento acadêmico, são os seguintes:

a) para os cursos do regime semestral:

I – É considerado aprovado por média o aluno que obtiver, na disciplina, média das notas bimestrais igual ou superior a 7,0 (sete) e frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) das aulas e demais atividades acadêmicas.

II – Fica sujeito à avaliação complementar o aluno que obtiver, na disciplina, média das notas bimestrais igual ou superior a 4,0 (quatro) e inferior a 7,0 (sete) e frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) das aulas e demais atividades acadêmicas.

III – Para o aluno que realiza avaliação complementar, a média mínima de aprovação, resultante da média aritmética entre a nota da avaliação complementar e a média das notas bimestrais, é 6,0 (seis).

b) para os cursos do regime anual:

I – É considerado aprovado por média o aluno que obtenha, na disciplina, média das notas semestrais igual ou superior a 7,0 (sete) e frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) das aulas e demais atividades acadêmicas.

II – Fica sujeito à avaliação complementar o aluno que obtenha, na disciplina, média das notas semestrais igual ou superior a 4,0 (quatro) e inferior a 7,0 (sete) e frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) das aulas e demais atividades acadêmicas.I

III – Para o aluno que realiza avaliação complementar, a média mínima de aprovação, resultante da média aritmética entre a nota da avaliação complementar e a média das notas semestrais, é 6,0 (seis).
Art. 59. Mesmo que tenha percentual de faltas superior a 25% (vinte e cinco por cento) da carga horária total da disciplina, o aluno regularmente matriculado não pode ser impedido de frequentar as aulas ou participar das atividades e das avaliações da disciplina, exceto da avaliação complementar.
Art. 60. Nos cursos com regime semestral, o aluno reprovado em disciplinas que somem carga horária de até 120h (cento e vinte horas), de uma mesma série ou acumuladas com as de séries anteriores pode ser promovido à serie seguinte, desde que não ultrapasse 3 (três) disciplinas.
Parágrafo único. O aluno cujas reprovações somadas resultem em carga horária superior a 120h (cento e vinte horas) ou a três disciplinas não é promovido à série seguinte e deve cursar apenas as disciplinas nas quais não alcançou aprovação.
Art. 61. Nos cursos com regime anual, o aluno reprovado em disciplinas que somem carga horária de até 240h (duzentos e quarenta horas), de uma mesma série ou acumuladas com as de séries anteriores pode ser promovido à serie seguinte, desde que não ultrapasse 3 (três) disciplinas.
Parágrafo único. O aluno cujas reprovações somadas resultem em carga horária superior a 240h (duzentas e quarenta horas) ou a três disciplinas não é promovido à série seguinte e deve cursar apenas as disciplinas nas quais não alcançou aprovação.
Art. 62. O aluno promovido à série subsequente, nas condições previstas nos artigos 60 e 61 desta resolução, deve cursar, em regime de dependência, as disciplinas em que foi reprovado, na forma proposta pelo colegiado de curso.
Art. 63. Cabe ao colegiado de curso assegurar ao aluno o cumprimento das disciplinas em regime de dependência, numa das seguintes modalidades:

I – em regime regular, desde que não haja incompatibilidade de horário com as disciplinas da série seguinte;

II – em turmas em período especial, conforme o disposto no capítulo VI, do título V desta resolução;

III – sob a forma de programa especial de estudo, orientado pelos docentes responsáveis pelas disciplinas. Parágrafo único. Para o cumprimento do artigo 62, o colegiado de curso pode reestudar a grade curricular em função do número de reprovações.
Art. 64. As demais atividades de ensino-aprendizagem não estão submetidas às limitações previstas nos artigos 60 e 61 desta resolução.
Art. 65. A publicação dos resultados das avaliações deve ser feita nos prazos estabelecidos no calendário acadêmico.
Art. 66. Cabe ao professor a guarda das avaliações realizadas em componentes curriculares de sua responsabilidade pelos 2 (dois) semestres letivos subsequentes à realização das avaliações.
Art. 67. No fim de cada ano letivo, a UCPel pode realizar uma Avaliação Multidisciplinar contemplando todos os conteúdos já ministrados e previstos no projeto pedagógico de cada curso, conforme regulamentação específica a ser publicada pela Pró-Reitoria Acadêmica.
Capítulo II
Da avaliação e frequência em estágios, monografias, projetos de final de curso e atividades complementares:
Art. 68. Nas componentes curriculares formal e previamente identificadas no Projeto Pedagógico do Curso, como Estágio, Monografia, Projeto ou Trabalho de Final de Curso e Atividades Complementares, as avaliações e freqüências devem ser aplicadas conforme instrução normativa baixada pela Pró-Reitoria Acadêmica.
Art. 69. Não cabe, nas componentes curriculares previstas no artigo anterior, avaliação complementar ou segunda chamada.
Disciplinas em regime de dependência

O aluno, que cursou uma disciplina em regime regular e não obteve aprovação, tem o direito de optar por cursar novamente essa disciplina de forma regular ou através do regime de dependência. 

O referido regime está previsto no Regimento da Universidade Católica de Pelotas, Capítulo II, Seção I, artigos 92 a 95, como segue:
Art. 92. Nos cursos com regime semestral, o aluno reprovado em disciplinas que somem carga horária de até 120 (cento e vinte) horas, de uma mesma série ou acumuladas com as séries anteriores, pode ser promovido à série seguinte, desde que não ultrapasse 3 (três) disciplinas.
Parágrafo Único. O aluno, cujas reprovações somadas resultem em carga horária superior a 120 (cento e vinte) horas ou a 3 (três) disciplinas, não é promovido à série seguinte e deve cursar apenas as disciplinas nas quais não alcançou aprovação.
Art. 93. Nos cursos com regime anual, o aluno reprovado em disciplinas que somem carga horária de até 240 (duzentos e quarenta) horas, de uma mesma série ou acumuladas com as de séries anteriores, pode ser promovido à série seguinte, desde que não ultrapasse 3(três) disciplinas.
Parágrafo único. O aluno, cujas reprovações somadas resultem em carga horária superior a 240 (duzentos e quarenta) horas ou a 3 (três) disciplinas, não é promovido à série seguinte e deve cursar apenas as disciplinas nas quais não alcançou aprovação.
Art. 94. O aluno promovido à série subsequente, nas condições prevista nos artigos 92 e 93 deste Regimento, deve cursar, em regime de dependência, as disciplinas em que foi aprovado, numa forma proposta pelo colegiado de curso.
Art. 95. Cabe ao colegiado de curso assegurar ao aluno o cumprimento das disciplinas em regime de dependência, numa das seguintes modalidades:

I – em regime regular, desde que não haja incompatibilidade de horário com as disciplinas da série seguinte;

II – em turmas em período especial, conforme o disposto nos artigos 81 a 86;

III – sob a forma de programa especial de estudo, orientado pelos docentes responsáveis pelas disciplinas.

Parágrafo único. Para o cumprimento do artigo 94, o colegiado de curso pode reestudar a grade curricular em função do número de reprovações.
4.9.2. Autoavaliação e avaliação do projeto pedagógico do curso

Link para o indicador 1.17
Link para o indicador 1.36
É acompanhado por ações criteriosas e periódicas do Núcleo Docente Estruturante. Essa experiência crítica e consensual embasa a implantação de novas atividades pedagógicas relevantes ao processo ensino-aprendizagem e possibilita a detecção de pontos de deficiência ou em discordância com os objetivos desse projeto.

A avaliação é realizada de forma processual, promovida e concretizada no decorrer das decisões e ações curriculares. É caracterizada pelo acompanhamento continuado e permanente do processo curricular, identificando aspectos significativos, impulsionadores e restritivos que merecem aperfeiçoamento no processo pedagógico do curso e se refere aos âmbitos seguintes:
Autoavaliação Institucional

Coordenada pela Comissão Própria de Avaliação (CPA), que mantém constante intercâmbio informativo com o Curso, possibilitando intervenções e reorientações;
Autoavaliação do Curso

O processo de autoavaliação de cursos foi implantado pela CPA, que criou o modelo a partir do instrumento do MEC. São avaliados os indicadores relativos às três dimensões: organização didático-pedagógica, corpo docente e tutorial, e infraestrutura. Essa autoavaliação é feita trienalmente, no ano seguinte ao da realização da prova do ENADE. 

A avaliação e revisão do PPC do Curso é feita anualmente, da seguinte forma: uma revisão geral a cada três anos, no mesmo ano da autoavaliação do curso, e revisões e atualizações das estruturas variáveis (corpo docente, planos de ensino, bibliografias, etc) nos outros dois anos.

Esse processo é de competência dos docentes e discentes, mediante encontros, reuniões, depoimentos e registros de alunos e professores;
Avaliação das Disciplinas

Considerando o processo avaliativo próprio de cada componente curricular, é a perspectiva normativa, atendimento às normas regimentais e estatutárias da UCPel e a legislação em vigor.
4.9.3. Avaliação do docente

Link para o indicador 1.17
Propõe-se a avaliação docente através do aferimento do nível de participação em atividades do curso, programas de educação continuada, programas de qualificação e ao Programa de Acompanhamento ao Professor Iniciante da UCPel. Integra-se também ao Programa de Avaliação Interna, conduzido pela Comissão Própria de Avaliação, conforme orientações do Ministério da Educação.

Soma-se a essas ações, a modalidade de avaliação realizada pelos discentes, por meio do sistema informatizado da Universidade, contemplando a análise de aspectos do planejamento e manejo didático do professor na condução de sua(s) disciplina(s). Os resultados da avaliação ficam disponíveis para o docente, para seu diretor de centro/instituto, para os coordenadores dos cursos nos quais atua e para o Núcleo pedagógico da UCPel. A partir destes dados são direcionadas as ações do PADOC – Programa de Aperfeiçoamento Docente, no sentido de melhorar a qualidade do ensino.

Além disso, visando levantar dados diagnósticos quanto ao perfil docente da Universidade, em busca do aprimoramento permanente dos desempenhos particulares, os professores ingressantes são submetidos à avaliação encaminhada pela Comissão de Seleção e Formação Permanente.

4.9.4. Outras modalidades de avaliação

Orientações: Além do texto abaixo, devem ser incluídas avaliações específicas dos cursos, como é o caso da Avaliação Multidisciplinar do Curso de Direito e o Teste de Progresso do Curso de Medicina.

A CPA realiza, desde a instituição do SINAES, a cada três anos (2005 – 2008 – 2011 – 2014 e previsão para 2017), pesquisas de opinião junto aos diferentes segmentos da comunidade universitária, disponibilizando os resultados em seu site.

São ouvidos alunos, docentes, técnicos administrativos, egressos e comunidade em geral, sobre os mais diversos aspectos da Instituição e dos Cursos.
4.10. Convênios com outras Instituições

Orientações: Descrever os convênios/parcerias/contratos do curso com outras Instituições. Fica a critério do coordenador inserir estas informações em outros itens, se julgar mais apropriado.
4.11. Gestão em Saúde

Link para o indicador 1.31
5 CORPO DOCENTE E TUTORIAL

5.1. Perfil dos Docentes e Tutores

Link para o indicador 2.6
Link para o indicador 2.7
Link para o indicador 2.8
Link para o indicador 2.9
Link para o indicador 2.10
Link para o indicador 2.11
Link para o indicador 2.12
Link para o indicador 2.14
Link para o indicador 2.15
Link para o indicador 2.16
Link para o indicador 2.17
Link para o indicador 2.18
Link para o indicador 2.19
Link para o indicador 2.21
Link para o requisito legal 6
O corpo docente do curso é composto por xx docentes, conforme tabela abaixo, sendo xx% doutores, xx% mestres e xx% especialistas. O anexo 8 deste PPC apresenta a planilha com detalhamento do perfil desses docentes.

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

 s) tempo médio de permanência do corpo docente no curso (exceto para autorização). Somar o tempo de exercício no curso de todos os docentes e dividir pelo número total de docentes no curso, incluindo o tempo do (a) coordenador (a) do curso;

	Nome do Docente
	Titulação

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


5.2. Coordenação do Curso

Link para o indicador 2.2
Link para o indicador 2.3
Link para o indicador 2.4
Link para o indicador 2.5
Orientações: Fazer uma referência sobre a gestão do curso, a relação com os docentes e discentes e a representatividade em colegiados superiores, se for o caso.
(Texto abaixo como complementar à orientação acima)

A Coordenação de Curso é exercida por um professor, de livre nomeação pelo Reitor, dentre os docentes integrantes do quadro permanente da Universidade.

Compromissado com a qualidade, com a sustentabilidade e com a identidade do curso, do centro e da instituição, privilegia, como competência básica da função, “o planejamento, organização, supervisão e avaliação da execução de todas as atividades acadêmicas e administrativas do curso sob sua responsabilidade”. (art. 40 do Estatuto).

São atribuições específicas do Coordenador:

a) conceber, aprimorar e gerir a proposta pedagógica do curso promovendo a construção coletiva e a consolidação de sua identidade e diferencial;

b) incentivar a educação permanente do corpo docente e técnico-administrativo;

c) garantir a articulação entre ensino, pesquisa e extensão;

d) gerenciar os processos avaliativos internos;

e) inserir-se nos processos avaliativos externos;

f) identificar e dar encaminhamento às necessidades de apoio pedagógico aos professores;

g) fomentar a sustentabilidade financeira do curso;

h) gerir processos acadêmico-administrativos.

No papel de responsável pela coordenação do Projeto Pedagógico do Curso e das atividades acadêmico-científicas dele decorrentes, o Coordenador desempenhará múltiplas funções, desde a recepção dos estudantes, no início de cada semestre letivo, até a diplomação, passando por etapas em que reúnem questões relativas ao ensino, pesquisa e a extensão.

5.3. Núcleo docente Estruturante (NDE)

Link para o indicador 2.1
Link para o requisito legal 7
Orientações: Fazer uma referência quanto à atuação do NDE. Informar os integrantes do NDE conforme quadro abaixo e, em anexo, colocar o ato de constituição. 
Observação: O NDE do curso deverá ser constituído por no mínimo 5 professores , sendo 60% com formação stricto sensu e 20% dos docentes em tempo integral ou parcial.

Instrumento de avaliação dos cursos de graduação, instruções para preenchimento, item 7.2:

... a contextualização do curso e a síntese preliminar devem conter, obrigatoriamente, os dados abaixo ...

r) composição, titulação, regime de trabalho e permanência sem interrupção dos integrantes do Núcleo Docente Estruturante –NDE;

	Núcleo Docente Estruturante

	Professor
	Titulação
	Regime de trabalho

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


(Este quadro deverá ser informado no anexo)

5.4. Colegiado do Curso
Link para o indicador 2.13
Orientações: Fazer uma referência quanto à periodicidade das reuniões com o colegiado do curso.

5.5. Núcleo Pedagógico do Curso 

Link para o indicador 2.20
Link para o indicador 2.21
Orientações: Somente para os cursos da área da Saúde
6 INFRAESTRUTURA
Orientações: Coerência dos recursos materiais específicos do curso (laboratórios e instalações específicas, equipamentos e materiais) com a proposta curricular.

Observação: Atenção para as especificidades de cada curso, no instrumento de avaliação de cursos do MEC.

6.1. Gabinetes de trabalho para professores tempo integral (TI)

Link para o indicador 3.1
Observação: Abaixo, sugestão de texto Inicial
Os professores de tempo integral contam com o apoio de um núcleo de computadores, conectados à internet, com rede wireless, mesas e armários localizados em sala específica para os devidos fins. A sala apresenta equipamentos de condicionador de ar, iluminação e ventilação natural, acústica, acessibilidade, conservação e comodidade adequadas.

6.2. Espaço de trabalho para coordenação do curso

Link para o indicador 3.2
Observação: Abaixo, sugestão de texto Inicial
A Universidade apresenta um espaço coletivo para os coordenadores de todos os cursos. Esse espaço conta com o apoio direto da Central de Apoio Acadêmico. O espaço tem 87,19 m2, e seu mobiliário é composto por mesas e cadeiras estofadas, em layout de ilhas, com quatorze estações de trabalho. O ambiente é climatizado por dois condicionadores de ar, e os recursos de informática disponíveis são quatorze computadores, duas impressoras, todos conectados à internet e com acesso a rede wireless. A Sala dos Coordenadores ainda conta com mais três ambientes: uma sala de reuniões, com capacidade para oito pessoas e com uma mesa redonda grande e cadeiras estofadas. E duas salas de atendimento individualizado aos alunos, com uma mesa e três cadeiras estofadas. 

Essas estações de trabalho são utilizadas pelos coordenadores de cursos e por professores em tempo integral, de acordo com diferentes horários pré-estipulados.

Aos Coordenadores é disponibilizado todo o suporte direto as suas atividades, através da Central de Apoio Acadêmico. Espaço com 6,23 m2, e mobiliário composto de duas mesas e duas cadeiras estofadas. O ambiente tem ventilação natural, e os recursos de informática disponíveis são dois computadores e uma impressora.
6.3. Espaço de serviços acadêmicos

Link para o indicador 3.2
Observação: Abaixo, sugestão de texto Inicial

SDRA - A seção de Documentação e Registros Acadêmicos é o setor responsável pela emissão de todos os documento oficiais da universidade. Também é o responsável pelos registros e cadastros de todos os alunos, além da expedição de diplomas e certificados. Responsabiliza-se também pela operacionalização das matrículas. As demandas recebidas são encaminhadas através da Central de Atendimento.
Central de Atendimento - É o setor responsável por todo o atendimento acadêmico e financeiro dos alunos e da comunidade em geral. É o setor de protocolo e retirada de documentos, tanto de graduação, pós-graduação e extensão. É a porta de entrada para os serviços da universidade e em períodos de ingresso é o local da central do vestibular. 

Central de Apoio Acadêmico - É o local de atendimento das coordenações de curso e direção de centros e instituto. Atende aos alunos que buscam orientação e atendimento de seus coordenadores. 

6.4 Sala de professores

Link para o indicador 3.3
Observação: Abaixo, sugestão de texto Inicial
Aos docentes são disponibilizadas salas de professores coletivas, sendo uma delas no prédio C, com uma área aproximada de 112,37m². Encontra-se à disposição dos professores infraestrutura composta de microcomputadores, impressora, mesa de reuniões, sofás e poltronas, sanitários específicos (masculino e feminino), escaninhos para guarda de material didático e correspondências. Conta, também, com acesso à internet por sistema wireless.
A sala de professores é o espaço de integração entre os profissionais da instituição, bem como um espaço para a realização de atividades acadêmicas como preparo de material didático, reunião de professores e registro de informações acadêmicas no Sistema de Apoio UCPel (SAPU). As salas de reuniões se encontram junto a Central de Apoio Acadêmico.

6.5 Salas de aula e auditórios

Link para o indicador 3.4
Observação: Abaixo, sugestão de texto Inicial. Complementar com outras informações de salas e auditórios utilizados pelo curso.
A Universidade disponibiliza um total de 127 Salas de Aula e 9 Auditórios, esses espaços somam uma área de 7.282,69 m2. Os ambientes utilizados para as atividades de ensino-aprendizagem são bem dimensionados, arejados e confortáveis, permitindo a acessibilidade aos acadêmicos com necessidades especiais, atendendo, com isso, às normas de segurança.
Estes espaços estão distribuídos no Campus I, Campus da Saúde, Campus Santa Margarida, Prédio da Morfologia e Hospital São Francisco de Paula – Centro Acadêmico.

Os auditórios da UCPel estão descritos na tabela a seguir.

	Prédio
	Sala
	Capacidade
	Área (m2)

	Campus I
	Auditório D.Antônio Zattera
	340
	300,62

	Campus Santa Margarida
	K100
	80
	110,03

	Hospital Universitário
	N104
	90
	87,30

	Hospital Universitário
	N106
	90
	90,32

	Campus da Saúde
	S04-101
	100
	95,45

	Campus da Saúde
	S04-201
	100
	95,45

	Campus da Saúde
	S04-205
	100
	105,47

	Morfologia
	Y06-101
	30
	37,00

	Morfologia
	Y06-104
	100
	77,56


6.6. Acesso dos alunos a equipamentos de informática

Link para o indicador 3.5
Observação: Abaixo, sugestão de texto Inicial
A todos os estudantes dos Cursos é dada a possibilidade de utilizarem equipamentos existentes nos laboratórios dos Cursos e nos demais disponíveis na Universidade, mediante agendamento. 

Os Laboratórios de Informática estão disponíveis ao uso de professores e alunos, tanto de graduação quanto de pós-graduação. Localizado no Campus I, - Prédio C, o espaço tem uma área total de 530,12 m2, 11 laboratórios e capacidade para 208 pessoas. 

Os recursos de informática disponíveis nos laboratórios são de duzentos e seis computadores, rede por cabo em todos os equipamentos e rede wireless. O mobiliário é composto por bancadas e cadeiras estofadas e os ambientes são climatizados por dezesseis condicionadores de ar.

6.7. Biblioteca

Os serviços de biblioteca estão organizados em uma Biblioteca Central, localizada no Campus I da Universidade e mais três unidades setoriais. 

O acervo da biblioteca compõe-se de aproximadamente setenta mil títulos, cento mil volumes e vários periódicos impressos.

Desde 2009, a IES tem acesso ao Portal de Periódicos da CAPES.

Apresenta também a plataforma digital denominada Minha Biblioteca, que oferece acesso a livros  técnicos, científicos e profissionais de qualidade. O acesso é feito via internet com mais de seis mil títulos das principais editoras acadêmicas do país.
A Biblioteca Central tem 282,60 m2 e capacidade para 170 pessoas, o mobiliário é composto de bancadas e cadeiras estofadas, para estudo individualizado, e cinco salas de estudo em grupo, com o mobiliário composto de mesas redondas e cadeiras estofadas. O ambiente é climatizado por cinco condicionadores de ar, e os recursos de informática disponíveis são dez computadores, sendo três para pesquisa do acervo, quatro para atendimento ao aluno e quatro para uso administrativo. 

Constituída para cumprir os objetivos e metas do PDI, as políticas de aquisição, expansão e atualização do acervo, elaboradas conforme relações estabelecidas nos padrões de qualidade do MEC abrangem os seguintes critérios: orçamento anual previsto para investimento; aquisição da bibliografia básica e complementar correspondente a cada disciplina dos diferentes cursos; composição de acervo para atender novos cursos e vagas; atualização e expansão do acervo. 

Os alunos também têm a sua disposição, além da biblioteca, outro local para os estudos individuais e em grupos. A sala de estudos, que esta localizada no 3º pavimento do Prédio C, tem uma área de 44,21 m2 com capacidade para 21 alunos. Oferece um ambiente com conforto acústico, com um condicionador de ar e mobiliário composto por bancada, três mesas redondas e vinte e uma cadeiras estofadas, além de acesso a rede sem fio (wi-fi) e com acessibilidade a todos os alunos.

6.7.1. Bibliografia básica

Link para o indicador 3.6
A bibliografia básica adotada está disponível na biblioteca, espaço que atende  ao curso, possuindo áreas destinadas ao acervo, balcão de atendimento aos usuários e salas de estudos. O acervo da biblioteca é adequado e totalmente informatizado, com acesso local ou pelo portal da UCPel. A quantidade de livros da bibliografia básica adotada pelo curso atende adequadamente à demanda de alunos. 

A política de aquisição de livros para o acervo é operacionalizada de forma automática. Quando o professor publica o plano de ensino da disciplina no sistema acadêmico, o coordenador do curso recebe e encaminha para seção específica da biblioteca que recebe automaticamente esses registros, que constam período de realização da disciplina, número médio de alunos e as indicações das referências básicas e complementares. Com base nessas informações, é estimada a quantidade de livros demandada, procurando-se interseções com outras disciplinas e cursos, realizando-se, de imediato, as aquisições.

A bibliografia adotada pelas componentes curriculares é permanentemente atualizada por meio da revisão e publicação semestral dos planos de ensino.
6.7.2. Bibliografia complementar

Link para o indicador 3.7
A bibliografia complementar selecionada pelo curso serve de apoio à ampliação dos estudos empreendidos nas diferentes disciplinas e está disponível na biblioteca em número adequado à demanda de alunos. As variadas referências utilizadas para esse fim são indicadas e atualizadas semestralmente pelos professores, por meio do cadastramento de seus planos de ensino. A aquisição dos títulos obedece à mesma política de aquisição utilizada para a biblioteca. Todo o acervo disponível pode ser consultado nos espaços de estudo da biblioteca ou retirado para estudos à distância. Para consultas on line, são disponibilizados na biblioteca computadores com acesso à internet.
6.7.3. Periódicos especializados

Link para o indicador 3.8
A biblioteca da instituição disponibiliza vários títulos de periódicos especializados, em quantidade adequada ao número de alunos e volumes impressos de revistas científicas indexadas e/ou não, mantendo assinatura dos principais títulos. A UCPel participa do Programa de Comutação Bibliográfica do IBICT e BIREME, tendo acesso as Bases de Dados:

· Ciências da Saúde em Geral LILACS, MEDLINE, Biblioteca Cochrane, Scielo; 

· Áreas especializadas ADOLEC, BBO, DESASTRES, HISA, HOMEOINDEX; 

· LEYES, MEDCARIB, REPIDISCA;

· Organismos Internacionais PAHO, WHOLIS;

· Banco de Dados de Teses e Dissertações (BDTD) – IBICT;

· UP TO DATE.

6.8. Sistema de produção e distribuição de material didático

Link para o indicador 3.12
6.9. Laboratórios

6.9.1. Laboratórios Didáticos Especializados

Link para o indicador 3.9
Link para o indicador 3.10
Link para o indicador 3.11
6.9.2. Ambientes de Aprendizagem Alternativos
EDR – Escritório de Desenvolvimento Regional
O EDR é um órgão vinculado à Reitoria, tendo como objetivo, através de seus programas, criar e desenvolver mecanismos de interação com o setor produtivo, no sentido de coordenar ações entre oferta e demanda, mediante a disponibilização de conhecimentos científicos, tecnológicos, informações e serviços.

Sua missão consiste em “promover o desenvolvimento regional por meio de articulação, promoção e operacionalização de ações internas e externas à UCPel, gerando um ambiente propício ao desenvolvimento e apoio a iniciativas empreendedoras”. 

A visão do EDR consiste em “tornar-se um centro de referência em empreendedorismo e desenvolvimento da Região Sul do Rio Grande do Sul, que apoia a geração de negócios inovadores ou já existentes, viabilizando o processo de empreendedorismo de nossa região”. 
 Integram o EDR :

a) CENTRO DE INCUBAÇÃO DE EMPRESAS DA REGIÃO SUL (CIEMSUL);

b) Empresa Júnior;

c) ITEPA;

d) Negócio a Negócio ;

e) SEBRAETEC;

f) AIESEC;

g) Despertar;
h) Junior Achievement.

6.9.3. Laboratórios de informática
Sugestão de texto Inicial

Os laboratórios de informática da UCPel encontram-se no prédio C e mantém uma estrutura de dez laboratórios institucionais e um de pesquisa, totalizando 208 equipamentos. 

Nestes laboratórios, todos os recursos computacionais têm acesso à Internet (cabeada e wi-fi) e são empregados para atividades da graduação, pós-graduação, pesquisa e extensão. 

No interregno das atividades de aula, os equipamentos também são disponibilizados a comunidade acadêmica e administrativa, através de um protocolo de reserva. 

Com o intuito de garantir a possibilidade de práticas diferenciadas, há uma heterogeneidade no software e no hardware, sendo resguardada desta maneira a possibilidade de atendimento qualificado de diferentes perfis de usuários.

A UCPel possui ainda convênio com a empresa Microsoft, através do programa (MMDNAA) Microsoft® Developers Network Academic Alliance) que é um programa que possibilita aos docentes e aos alunos dos cursos o acesso às tecnologias Microsoft® associadas ao desenvolvimento (e.x., sistemas operacionais, SDK, DDK, servidores, algumas aplicações e documentação eletrônica).

A tabela a seguir mostra a distribuição desses espaços.

	Prédio
	Laboratório
	Sala
	Área (em m2)
	Total de equipamentos

	C
	1
	C433G
	50,83
	20

	C
	2
	C433H
	63,74
	25

	C
	3
	C433I
	72,24
	28

	C
	4
	C433J
	31,38
	4

	C
	5
	C433K
	34,47
	15

	C
	6
	C433L
	33,74
	14

	C
	7
	C433E
	48,58
	18

	C
	8
	C433D
	49,53
	18

	C
	9
	C433C
	49,42
	20

	C
	10
	C433B
	49,53
	22

	C
	11
	C433A
	46,66
	24

	
	
	 
	Total
	208


6.9.4. Núcleo de Práticas Jurídicas

Link para o indicador 3.13
Link para o indicador 3.14
Observação: Somente para o curso de Direito.
6.9.5. Laboratórios da área de Saúde

Link para o indicador 3.15
Link para o indicador 3.16
Link para o indicador 3.18
Link para o indicador 3.19
Link para o indicador 3.20
6.10. Estruturas de Apoio

Link para o indicador 3.20
6.10.1 Educação a Distância

O Modelo de Educação a Distância da UCPel tem premissas para a oferta, referenciais institucionais, práticas e ferramentas de gestão, e dimensões técnico-operacional-educacionais em programas, projetos e ações propostos pelos Centros e Instituto da UCPel, com a articulação de atividades promovidas pelo Núcleo de Educação a Distância (NEaD), também denominado de UCPel Virtual, por uma equipe multiprofissional e multifuncional com vínculos funcionais, papéis e atribuições.
Essa equipe multiprofissional e multifuncional auxilia na articulação técnico-didático-pedagógica em processos educativos, numa concepção interacionista de aprendizagem e de educação híbrida, mediada por Recursos e Serviços Telemáticos e Tecnologia Digital de Informação e Comunicação.
Entre as ações há:
· capacitar docentes, pessoal técnico-administrativo e discentes;
· modelar e implementar cursos de extensão; disciplinas e atividades complementares gerais para cursos de graduação presenciais;
· auxiliar ou elaborar atividades que complementam ou reforçam disciplinas presenciais.
6.10.2. Diretório Acadêmico 

Orientações: Informar brevemente sobre a existência do DA do curso.

Observação: Sugestão de texto abaixo que deverá revisado conforme novo regimento.

Segundo o Artigo 157 do Regimento Geral da Universidade é função dos Diretórios acadêmicos colaborar, em sua esfera de ação, com os Diretores de Centros e Institutos e com as demais autoridades universitárias, para a eficiência e melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizado e boa ordem da vida universitária.
6.10.3. Núcleo de Apoio ao Estudante

O NAE oferece atendimento psicológico para estudantes da UCPel que estejam passando por dificuldades emocionais e pedagógicas. A intenção é possibilitar ao aluno transformar um sofrimento psíquico em situação de conhecimento, crescimento e aprendizado.

Da mesma forma, o Núcleo oferece orientação profissional/vocacional, caso o aluno esteja em dúvida a respeito de que rumo tomar na carreira que escolheu.

Busca a construção de políticas de apoio e inclusão acadêmica para oferecer condições de autonomia e participação aos estudantes com necessidades educativas especializadas. O NAE, juntamente ao Núcleo de Acessibilidade, implementa a política de inclusão na UCPel, participa de ações inclusivas junto com o grupo de estudos surdos, cursos de língua brasileira de sinais (libras), oficinas de deficiência visual em parceria com a escola Louis Braille, entre outras.

Atualmente, o Núcleo desenvolve a formalização de uma política de inclusão na UCPel. Ao mesmo tempo, promove ações como Grupo de Estudos Surdos e cursos de Língua Brasileira de Sinais (Libras).

Atualmente, o NAE fomenta Redes de Desenvolvimento de Habilidades, iniciativa em fase de implantação. A proposta inclui a constituição de Laboratórios de Aprendizagem, projeto de nivelamento que prevê diversas estratégias de aprendizagem e intervenções para desenvolvimento de competências necessárias para a progressão de estudos na área de formação do aluno. Os Laboratórios de Aprendizagem buscarão ainda aprimorar as potencialidades dos estudantes por meio do auto-aperfeiçoamento permanente.

Nivelamento em Português, Matemática, Informática.

6.10.4. Núcleo de Acessibilidade

Link para os requisitos legais 5 e 12
As Portarias nº 040/2015 (Anexo 9.30) e nº 041/2015 (Anexo 9.31) da Reitoria da UCPel coloca em vigor o Regulamento do Núcleo de Acessibilidade, que tem como objetivo planejar, desenvolver, validar, acompanhar e garantir a execução do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI no que tange à acessibilidade da UCPel, visando priorizar atividades inerentes a este processo.

6.10.5. Núcleo Pedagógico da Pró-Reitoria Acadêmica

O Núcleo Pedagógico realiza o trabalho pedagógico da UCPel nas suas dimensões de planejamento, execução e avaliação dos processos acadêmicos. Entre essas dimensões, o Programa de Aperfeiçoamento Docente da UCPel (PADoc, atende às políticas acadêmicas da instituição, destacadas, enquanto fundamentos educacionais, no Projeto Pedagógico Institucional (PPI), e traduzidas na forma de metas institucionais no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

Vincula-se ao compromisso institucional com a autoavaliação e o aprimoramento acadêmico contínuo, orientada conceitual e operacionalmente pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), e tem como função primeira a dinamização, no âmbito acadêmico-pedagógico, do processo de consolidação de excelência universitária idealizado institucionalmente.

6.10.6. Assessoria de Relações Internacionais e Intercâmbio

A Universidade Católica de Pelotas, consciente dos processos de integração e globalização, e de suas particularidades no âmbito acadêmico e científico, dispõe da Assessoria de Relações Internacionais e Intercâmbio, um órgão vinculado à Pró-Reitoria Acadêmica e encarregado de tratar assuntos relacionados a intercâmbio e cooperação com outras Instituições de Ensino Superior (IES). 

Dentre as atividades desenvolvidas pela referida Assessoria, encontram-se: o Programa de Mobilidade Estudantil (PROMOBE), com seu regramento definido pelo Estatuto da Mobilidade UCPel (Anexo 9.35); intercâmbio de grupos de acadêmicos; intercâmbio de estágios e pesquisa; apoio ao Programa Ciências sem Fronteiras do governo federal. 

6.10.7. Setor de Multimeios
Observação: Abaixo, sugestão de texto Inicial
O Curso possui recursos audiovisuais necessários para a eficácia do processo de ensino e de aprendizagem, disponibilizados aos professores, tais como: equipamentos multimídia, aparelhos de DVD, TVs, retro-projetores, caixas de som, telas de projeção, notebooks, entre outros, disponibilizados pela Prefeitura do Campus.

6.10.8. Espaços de Convivência e Praça de Alimentação 

No Campus I, a Universidade disponibiliza espaços de convivência e Praça de alimentação para toda comunidade acadêmica, em uma área com mais de 1.000,00 m2. Onde 700,37 m2, com espaços de convivência para os alunos, Xerox e livraria. Estes espaços têm mobiliário composto por sete mesas redondas, doze cadeiras, cinco poltronas, seis puffs, vinte bancos de madeira, duas bancadas, tomadas para carregar aparelhos eletrônicos e rede wireless. 

A praça de alimentação conta com um restaurante e dois bares, em uma área de 308,39 m2 e capacidade para 120 pessoas, com mobiliário composto por mesas redondas e cadeiras. O ambiente é climatizado por dois condicionadores de ar, e os recursos de informação são disponibilizados, através de duas televisões de LCD.

No Campus da Saúde, há espaços de convivência e alimentação para a comunidade acadêmica, em uma área com 62,40 m2 e capacidade para 40 pessoas. O mobiliário é composto por mesas e cadeiras. O ambiente é climatizado por um condicionador de ar, e os recursos de informação são disponibilizados, através de uma televisão de LCD.

O Hospital Universitário São Francisco de Paula disponibiliza aos cursos da área da saúde espaços de convivência e alimentação, em uma área com 106,95 m2 e capacidade para 100 pessoas. O mobiliário é composto por mesas e cadeiras. O ambiente é climatizado por um condicionador de ar, e os recursos de informação são disponibilizados, através de uma televisão de LCD.

6.10.9. Outras Estruturas de Apoio

· Núcleo Pedagógico e Inovação Tecnológica em Saúde

· Núcleo de Planejamento e Gestão da Qualidade na Assistência, Ensino e Pesquisa (HUSFP)

· Comitê de Ética em Pesquisa

Link para o indicador 3.22
· Comitê de Ética na Utilização de Animais
Link para o indicador 3.23
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observação: Opcional, a critério do curso.
8. ANEXOS 

Observação: cada curso tem autonomia para inserir anexos

Anexo 1. Resolução nº _______– criação do curso 

Anexo 2. Portaria de Autorização nº ____________

Anexo 3. Planos de Ensino – Disciplinas obrigatórias 

Anexo 4. Planos de Ensino – Disciplinas optativas 

Anexo 5. Atividades Complementares 

5.1. Relação das atividades complementares gerais

· A Produção de texto através de técnicas

· Argumentação e Linguagem

· Critical Thinking In Global Challenges

· Desafios Lógicos I

· Desafios Lógicos II

· Descomplicando a matemática
· Estudo das Relações Etnorracias e da Inclusão Social

· Estudos de Leitura em Inglês p/ Área da Saúde
· Estudos em Cinema

· Estudos em Língua Espanhola I

· Estudos em Língua Espanhola II

· Estudos em Língua Espanhola III

· Estudos em Língua Espanhola IV

· Estudos em Língua inglesa I

· Estudos em Língua Inglesa II

· Estudos em Musicalidade

· História da Ciência: dos mitos ao pensamento científico
· Matemática – Revisando Conceitos

· Noções Fundamentais de Direito
· O Novo Acordo Ortográfico

· Oral English One

· Português sem segredos

· Reflexões sobre Filosofia Oriental

· Reflexões sobre o mercado de trabalho e o profissional

· Saúde e Espiritualidade em diálogo: desafios, limites e possibilidades

5.2. Regulamento das atividades complementares específicas

Anexo 6. Regulamento de Estágio

Anexo 7. Regulamento do Trabalho de Conclusão de Curso

Anexo 8. Tabela de Docentes do Curso

Link para o indicador 2.6
Link para o indicador 2.7
Link para o indicador 2.8
Link para o indicador 2.9
Link para o indicador 2.10
Link para o indicador 2.11
Link para o indicador 2.12
Link para o indicador 2.14
Link para o indicador 2.15
Link para o indicador 2.16
Link para o indicador 2.17
Link para o indicador 2.18
Link para o indicador 2.19
Link para o indicador 2.21
Link para o requisito legal 6
Anexo 9. Ato de Constituição do Núcleo Docente Estruturante 

Anexo 10. Políticas Institucionais

Link para o indicador 1.2
10.1. Políticas de Apoio ao Estudante

Link para o indicador 1.16
As políticas de apoio ao estudante na UCPel são viabilizadas  pela Pró-Reitoria Acadêmica (PRAC), por intermédio do Núcleo de Apoio ao Estudante (NAE) e o Núcleo de Atendimento. O NAE e o Núcleo de Atendimento instituem-se, portanto, como articuladores de tais políticas, mediando as demandas estudantis, por meio da promoção, execução e acompanhamento de programas e projetos que contribuam para a formação dos alunos, proporcionando-lhes condições favoráveis à integração na vida universitária. Além disso, propõe-se a adotar mecanismos de integração e acompanhamento dos discentes, criando condições para o acesso e permanência na Universidade.
Servindo de interface da PRAC com os estudantes, o NAE e o Núcleo de Atendimento se articulam com as diferentes unidades acadêmicas da UCPel, encaminhando o acadêmico para os seguintes programas:
Núcleo de Atendimento:
· Programa de Intercâmbio e Mobilidade Estudantil: propõe aos estudantes a realização de atividades de pesquisa e extensão e de cursar disciplinas da graduação em instituições conveniadas;

· Programa de Bolsas, Financiamentos e Convênios Estudantis: aqui se oportunizam o Programa Universidade para Todos (PROUNI), as Bolsas dos Professores/Funcionários e Dependentes, a Bolsa Estágio na UCPel e os convênios estudantis para estágios obrigatórios e não obrigatórios. Esse programa responsabiliza-se pelas informações e encaminhamentos de outras modalidades de financiamento estudantil, como o da Fundação Dom Antônio Zattera e o do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES).  

· Programa de Apoio aos Estudantes com Necessidades Especiais: visa garantir a efetiva realização de políticas de apoio e inclusão acadêmica, oferecendo condições para que os alunos com necessidades especiais obtenham autonomia e participem de todos os espaços de convivência e estudos da Instituição. 

Núcleo de Apoio ao estudante:
· Programa de Apoio Pedagógico e Orientação Psicológica: tem como objetivo atender à comunidade discente em suas dificuldades pedagógicas e/ou emocionais concernentes às suas relações com os desafios acadêmicos. 
10.2. Políticas de Nivelamento
O aluno universitário, além da apropriação de conceitos específicos de sua área de estudo, deve desenvolver a habilidade de aprendência, de ver além do óbvio e de buscar outras fontes alternativas para suprir suas necessidades de formação. 

         Nesse sentido, as ações de nivelamento, em conformidade com as necessidades próprias de cada curso, caracterizam-se como estratégias acadêmicas que encaminham o aluno para:

· o desenvolvimento de habilidades e competências necessárias à progressão de estudos em sua área de formação, além da apropriação de conhecimentos culturais que possibilite o incremento de sua inserção social e do exercício da cidadania;

· o aprimoramento de potencialidades por meio da disposição para o auto-aperfeiçoamento permanente.
       Nessa perspectiva, o Programa Redes de Desenvolvimento em Habilidades Acadêmicas, ReDHAc, tem em seu Laboratório de Aprendizagem turmas de estudos que figuram como estratégias de aprimoramento de habilidades, funcionando como meios de integração entre o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) e também como importante metodologia para que os estudantes possam superar os desafios de renovadas condições de construção de conhecimento.

10.3. Apoio a Participação em Eventos
A UCPel  motiva e apóia a divulgação da pesquisa e da produção científica de sua comunidade, bem como a participação de docentes e discentes em eventos de interesse acadêmico. Para isso, a UCPel utiliza o Fundo de Apoio à Divulgação Científica (FADC) que tem como objetivo apoiar financeiramente a divulgação da produção científica de docentes e discentes da Universidade.

A modalidade de apoio financeiro prevista no FADC inclui transporte e/ou taxas de inscrição para a participação de docentes de Programas de Pós-Graduação stricto sensu e discentes de graduação e pós-graduação da UCPel em congressos/eventos científicos realizados no país e no exterior para apresentação de trabalho.

A participação de docentes e discentes em eventos de interesse dos cursos de graduação, também são apoiados, semestralmente, com recursos destinados aos centros e institutos da UCPel para essa finalidade.

10.4. Programa de Monitoria

A monitoria é entendida como a atividade desenvolvida por discentes, destinada à co-participação junto a membros do corpo docente, em ações de natureza técnico-pedagógica, para melhor atendimento aos alunos e a título de incentivo à formação para carreira docente.
    O Programa de Monitoria considera a necessidade de institucionalizar iniciativas de caráter técnico-pedagógico que ampliem e diversifiquem oportunidades de aprendizagens, proporcionando ao aluno: 

· aprofundamento de conhecimentos específicos; 

· qualificação das relações entre agentes educativos; 

· exercício da cidadania, no processo de cooperação, co-participação intencional e programada para o alcance de propósitos institucionais;

· enriquecimento e flexibilização da proposta curricular.
            Além da modalidade, já existente, de Monitoria, integra-se a Monitoria ou Tutor Inclusivo que se destina ao acompanhamento do desenvolvimento das habilidades e competências acadêmicas de alunos com deficiências conforme a especificidade de cada caso.
10.5. Programa de Iniciação Científica

Link para o indicador 3.22
Link para o indicador 3.23
As políticas de Pesquisa e Pós-graduação visam à ampliação do conhecimento nas diversas áreas, à capacitação científica crescente do corpo docente da UCPel e das demais instituições de ensino regionais, assim como à capacitação técnica das diversas empresas, organizações e instituições governamentais e não-governamentais da região. A política vigente acata as determinações dos órgãos governamentais voltados para a orientação e apoio à pesquisa e pós-graduação, assim como observam os princípios ético-humanísticos e procura adotar procedimentos de ação que conduzam à solução de questões humanas, considerando o bem-estar coletivo, de modo a oferecer subsídios consistentes para a melhoria das condições de vida.
             A pesquisa, em sua dimensão concreta, busca ampliar a participação de docentes e discentes em suas ações e estreitar inter-relações com ensino e extensão. Ela se vale da iniciação científica como contexto de interação entre o professor-pesquisador e o aluno de graduação, possibilitando a ambos compartilharem conhecimentos, desenvolvendo atividades marcadas pela criatividade e inovação, voltadas para a exploração de caminhos ainda não trilhados pela comunidade acadêmica local. Nesse sentido, articula-se ao ensino de pós-graduação, promovendo a integração orgânica da instituição, expressa na sintonia com currículos e demais aspectos institucionais.
             Por meio da iniciação científica, orientada por docentes, a integração entre ensino e pesquisa se torna indissociável, possibilitando ao aluno aprofundamento de sua formação, com consequente aumento em sua capacitação profissional, seja para atuação no mercado de trabalho ou no mundo acadêmico via formação preliminar em cursos de pós-graduação stricto sensu.
             Em consonância com esses princípios, a Universidade mantém o Programa de Bolsa de Iniciação Científica (PIC), normatizado pela Resolução nº 251. Esse Programa caracteriza-se pela concessão de bolsas de iniciação científica a alunos regularmente matriculados em cursos de graduação da Universidade, orientados por professor permanente dos programas de pós-graduação stricto sensu da UCPel e objetiva incentivar o corpo discente a participar do processo de produção de conhecimentos, despertando nele uma nova mentalidade em relação ao ambiente acadêmico em que não só o ensino, mas também a pesquisa e a extensão contribuam na formação integral do universitário.

10.6. Políticas de Extensão

As atividades sociais comunitárias, da Universidade Católica de Pelotas, fundamentam-se na Política de Extensão, que assegura a operacionalidade do compromisso social da Universidade. A extensão universitária transita por um eixo que envolve a produção do conhecimento e a ação comunitária, um meio através do qual a Universidade atende à comunidade, retroalimentando o ensino e a pesquisa. Com uma proposta de projetos permanentes de extensão, supera-se o caráter circunstancial na linha de eventos, seminários e cursos, permitindo várias frentes de ação acadêmica. Trabalham-se, efetivamente, temas ligados aos direitos humanos, à educação inclusiva, à arte e cultura, saúde, economia solidária, terceira idade, entre outros, que se concretizam em ações executadas fora dos muros institucionais, com a conotação de via de mão dupla: ao mesmo tempo em que a Universidade vai à sociedade, a sociedade vem à Universidade.

O diálogo tem sido um componente inseparável das atividades entendidas como de caráter social filantrópico. Fundada nesse conceito, a Extensão na UCPel vem sendo operacionalizada por um amplo leque de programas, projetos e serviços voltados para a comunidade.

A Universidade Católica de Pelotas em sua prática extensionista, elege um propósito maior a ser atingido: o desenvolvimento integral da pessoa, numa íntima integração com a comunidade. Para isso, adota o método da atuação efetiva e solidária, tendo como diferencial o compromisso com os valores éticos e com os princípios cristãos.

A extensão aglutina a construção e a socialização do conhecimento, transitando nos distintos segmentos acadêmicos, nas suas atividades de ensino e pesquisa, com as demandas da comunidade, possibilitando a formação de profissionais aptos a exercerem a sua cidadania. 

Para incentivar a participação dos estudantes em projetos de extensão, foi estabelecido o Programa de Iniciação à Extensão da Universidade Católica de Pelotas – PEX/UCPel, normatizado pela Resolução nº 264, que visa à participação de estudantes de graduação em projetos de extensão, cadastrados na Instituição, de modo a incentivar a prática extensionista de seus alunos. Este Programa divide-se em dois subprogramas: Bolsas de Extensão – BEX/UCPel e Voluntariado de Extensão – VEX/UCPel.

O subprograma BEX/UCPel caracteriza-se pela concessão de bolsas de estudo a alunos da Universidade, indicados por professores, com projetos cadastrados na Pró-Reitoria Acadêmica – PRAc, não implicando em vínculo empregatício com a Instituição.

O subprograma VEX/UCPel caracteriza-se pela criação de um espaço institucional, destinado ao desenvolvimento de atividades de extensão por alunos voluntários, não contemplados com bolsa de estudo e sem vínculo empregatício com a Instituição.

O Programa tem por objetivo incentivar a participação discente em projetos de extensão, despertando-lhe a consciência da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, contribuindo, desta forma, para a formação integral do universitário.

Tendo em vista tornar o processo de discussão sobre as práticas extensionistas mais amplo e democrático na Universidade, a partir de 14 de abril de 2010 constituiu-se o Conselho de Extensão, sob a Resolução de nº 262.

O Conselho de Extensão é um órgão colegiado, vinculado à Coordenação de Extensão da Pró-Reitoria Acadêmica – PRAc, que tem a finalidade analisar e acompanhar os programas, projetos e serviços de extensão realizados pela Universidade. Avaliar as necessidades sociais e comunitárias dos projetos de extensão e dar parecer em relação ao desempenho dos alunos extensionistas.

Ao Conselho de Extensão cabe:

I
–
estabelecer os critérios para a avaliação e aprovação dos projetos de extensão na UCPel;

II
–
analisar os aspectos científicos e metodológicos dos projetos de extensão propostos na Universidade, em diferentes áreas do conhecimento, e emitir parecer sobre sua pertinência;

III
–
acompanhar a implementação dos projetos, por meio de relatórios apresentados pelo respectivo coordenador;

IV
–
promover o intercâmbio, no âmbito da extensão, com instituições congêneres;

V
–
incentivar a participação ou a organização de eventos voltados à extensão.

O Conselho de Extensão é constituído pelo Coordenador de Extensão, por um representante de cada centro e instituto, indicados pelos respectivos diretores, e pela representação discente, obedecida a proporção de 1/5 do número total de integrantes, conforme previsto no parágrafo único do art. 60, do Estatuto da UCPel.

Os membros do Conselho de Extensão têm mandato de dois anos, podendo haver alterações e reconduções.

Anexo 11. Instrumentos Normativos

11.1. Diretrizes e Normas Gerais

Link para o documento

11.2. Estatuto

Link para o documento

11.3. Regimento Geral

Link para o documento

11.4. Plano de Desenvolvimento Institucional

Link para o documento

11.5. Projeto Pedagógico Institucional

Link para o documento

11.6. Código de Conduta Ética

Link para o documento































































































































































































































�ASERGS - Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional - disponível em: <http://www.scp.rs.gov.br/atlas/>.


� IBGE: <http://brasilemsintese.ibge.gov.br/pt/populacao/taxas-de-mortalidade-infantil>


� Governo do Estado do RGS: <http://www.rs.gov.br/conteudo/208562/rio-grande-do-sul-reduz-mortalidade-infantil-e-materna>


� IBGE: <http://censo2010.ibge.gov.br/pt/noticias?view=noticia&id=1&idnoticia=2773&busca=1&t=2013-esperanca-vida-nascer-era-74-9-anos>


�ASERGS - Os biomas são definidos pelo IBGE como “um conjunto de vida (vegetal e animal) constituído pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos e identificáveis em escala regional, com condições geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, o que resulta em uma diversidade biológica própria.” Disponível em:<http://www.scp.rs.gov.br/atlas/>.


�ASERGS - Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional – Macrozoneamento ambiental. Disponível em: <http://www.scp.rs.gov.br/atlas/>


�Fundação de Economia e Estatística - disponível em: <http://www.fee.rs.gov.br>.


� IBGE – disponível em: <http://censo2010.ibge.gov.br/pt/noticias?view=noticia&id=1&idnoticia=2773&busca=1&t=2013-esperanca-vida-nascer-era-74-9-anos>.


� Governo do Estado do RGS: <http://www.rs.gov.br/conteudo/208562/rio-grande-do-sul-reduz-mortalidade-infantil-e-materna>.


� Classificação do Índice de Desenvolvimento Socioeconômico: alto (acima de 0,800), médio (entre 0,500 e 0,799) e baixo (abaixo de 0,499).


� Disponível em: <http://www.fee.rs.gov.br/sinteseilustrada/resultados-idese-2011-e-2012/>.


� Fonte – Portal de Prefeitura Municipal de Pelotas: <http://www.pelotas.rs.gov.br/cidade/historia.php>.


� Portal Pelotas Turismo - <http://www.pelotasturismo.com.br/atencao-ao-turista/clima/>.


� PMRG – Prefeitura Municipal de Rio Grande: <http://www.riogrande.rs.gov.br/pagina/index.php/atrativos-turisticos/detalhes+cbae,,lagoa-dos-patos.html>.


� Complexo Portuário do Rio Grande do Sul - formado pelos portos de Rio Grande (marítimo), Porto Alegre, Pelotas e Cachoeira do Sul (fluviais), além do entroncamento rodo-ferro-hidroviário de Estrela, no rio Taquari.


�Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais - População Estimada em 2014. Disponível:<http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=431440&search=rio-grande-do-sul|pelotas>.


� Fonte: Datasus. Disponível em: <http://tabnet.datasus.gov.br/CGI/tabcgi.exe?popestim/cnv/poprs.def>.


� Prefeitura Municipal de Pelotas. Plano Municipal de Saúde de Pelotas 2007 – 2009. Secretaria Municipal de Saúde, 2007.


�Fonte: PNUD, Ipea e FJP. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - Pelotas é 0,739, em 2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,844, seguida de Renda, com índice de 0,758, e de Educação, com índice de 0,632. Disponível em: <http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/pelotas_rs>.





�	 ESTATUTO – UCPel, 2009.p.42.





�Texto atualizado pela Morgana
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